
MUNICÍPIO DE XEXÉU 

ESTADO DE PERNAMBUCO





PREAMBULO 

Nôs, Vereadores eleitos pelo povo de XEXEU 

Estado de Pernambuco, reunidos sob a proteção de Deus, 

em sessão especial para votar a norma legal que se destina 

a estabelecer e promover dentro dos preceitos expressos na Cons- 

tituição da Repliblica e na Constituig3o Estadual o desenvolvi- 

mento geral deste munictipio, assegurando a todos os mesmos direi- 

tos e oportunidades, sem quaisquer preconceitos ou discrimina- 

ções, garantindo dentro de sua responsabilidade, autonomia e com- 

petência, a paz social e a harmonia indispensdveis ao desenvolvi- 

mento do municipio e de todos, em sua plenitude, promulgamos a 

seguinte LEI ORGANICA DO MUNICIPIO DE XEXEU.



LEI ORGANICA MUNICIPAL 

TÍTULO I 

DA ORGANIZAGAO MUNICIPAL 

CAPITULO I 

DO MUNICIPIO 

SEÇÃO I 

DISPOSIGUES GERAIS 

Artigo 1g - 0 Municipio de X E X E U , Estado 

de Pernambuco, como unidade integrante da Federação Brasileira, 

criado através da Lei Estadual Ng 10621, de 01 de outubro de 

1991, com personalidade juridica de direito plblico, no pleno 

uso de sua autonomia politica, administrativa e financeira, re- 

ger-se-4 por esta Lei Orgénica, votada e aprovada por sua Cama- 

ra Municipal, pela Constituigdo Estadual e pela Constituicdo da 

Replblica. 

Paragrafo Onico - A ação municipal desenvolve-se em 

todo o seu territdrio sem privildgio de distritos ou bairros, 

reduzindo as desigualdades regionais e sociais, promovendo o bem- 

estar de todos, sem preconceitos de origem, raga, sexo, cor, 

religido, idade e quaisquer outros tipos de discriminagdo. 

Artigo 29 - São poderes do Municipio, independen-— 

tes e harmônicos entre si, o Legislativo e o Executivo. 

Artigo 3g - São simbolos do Municipio a Bandeira, 

o Hino e o Brasdo, além dos nacionais, estaduais e outros que 

venham a ser instituidos por Lei Municipal, representativos de 

sua cultura e histdria.



CAPITULO II 

DA COMPETENCIA DO MUNICIPIO 

SEÇÃO I 

DA COMPETENCIA PRIVADA 

Artigo 40 - Ao Municipio de X EXEU 

compete: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

II - suplementar a Legislag3io Federal e Estadual 

no que couber; 

III - instituir e arrecadar os tributos de sua Com- 

peténcia. 

a) - aplicar suas rendas, prestando contas e 

publicando balancetes, nos prazos fixados em lei. 

IV - criar, organizar e suprimir distritos, obser- 

vado o disposto nesta Lei Orgédnica e na Legislagdo Estadual; 

v - organizar e prestar, diretamente ou sob regi- 

me de concess3o, os servigos plblicos de interesse local, inclu- 

indo os transportes coletivos, fixando suas tarifas e pregos, que 

tem cardter essencial. 

VI - manter, com a cooperagdo técnica e financeira 

da União e do Estado, programas de educagdo pré-escolar, de en- 

sino fundamenntal e de ensino profissionalizante; 

VII - prestar, com a cooperagdo técnica e financei- 

ra da União @ do Estado, da seguridade social e de dotagBes orça- 

mentiArias préprias, servigos de atendimento & salde da populagdo. 

VIII- promover, no que couber, o adequado ordena- 

mento territorial, mediante planejamento e controle de uso, do 

parcelamento e da ocupação do solo urbano; 



IX - promover a proteção do patrimônio histôrico- 

cultural local, observada a Legislação e a ação fiscalizadora 

Federal e Estadual; 

X - elaborar o estatuto dos servidores, observados 

os principios da Constituição da República e da Constituição 

Estadual ; 

XI - elaborar e reformar sua Lei Orgânica, na 

forma e dentro dos limites fixados na Constituição da Replblica e 

da Constituigdo Estadual; 

XII - implantar a politica municipal de protecdo e 

de gest3o ambiental, em colaboragdo com a União e o Estado; 

XIII- elaborar o orgamento, estimando a receita e 

fixando a despesa, com base em planejamento plurianual e 

diretrizes orgamentarias; 

XIV - regulamentar, outorgar e fiscalizar a afixa- 

ção de cartazes e anlincios, bem como a utilizac3o de quaisquer 

outros meios de publicidade e de propaganda nos locais sujeitos 

ao poder de policia municipal; 

XV - adquirir bens, inclusive através de desapro- 

priação por necessidade, utilidade plblica ou por interesse 

social; 

XVI - regulamentar a utilização dos logradouros pl- 

blicos e, especialmente quanto ao perimetro urbano: 

a) - dispor sobre o transporte coletivo urbano, fi- 

xando os intinerdrios e pontos de parada; 

b) - sinalizar as vias urbanas, regulamentar e fis- 

calizar sua utilizagdo;



c) - regulamentar o transporte individual de passa- 

geiros propocional & população, fixar pontos de estacionamento e 

as respectivas tarifas; 

d) - fixar e sinalizar os locais de estacionamento 

de veiculos, os limites das zonas de silêncio, de trânsito e trà- 

fego em condições especiais; 

e) - disciplinar os serviços de carga e descarga e 

fixar a tonelagem miaxima permitida a veiculos que circulem em vi- 

as públicas municipais; 

f) - fixar os locais de estacionamento de taxis e 

demais veiculos. 

XVII - dispor sobre depôsito e destino de animais e 

mercadorias apreendidas em decorrência de transgressão da Legis- 

lação Municipal; 

XVIII - instituir regime juridico d&nico para os 

servidores da administração pública direta, das autarquias e das 

fundações públicas, bem como planos de carreira; 

XIX - promover e incentivar o turismo local, como 

fator de desenvolvimento social e econômico; 

XX - dispor sobre limpeza de vias e logradouros 

públicos, remoção e destinação do lixo domiciliar e de outros 

residuos de qualquer natureza; 

XXI - ordenar as atividades urbanas, fixando 

condições e horário para funcionamento de estabelecimentos 

indústriais, comerciais e similares; 

XXII - quanto aos estabelecimentos industriais, 

comerciais ou similares: 



u b 

a) - conceder ou renovar lícença para localização e 

funiconamento; 

b) - revogar a licença que houver concedido ao 

estabelecimento que se tornar prejudicial & saúde, & higiene, ao 

sossego, á segurança ou uso de bons costumes, fazendo cessar as 

atividades ou determinando o fechamento do estabelecimento; 

c) - promover o fechamento daqueles que funcionem 

sem licenga ou em desacordo com a lei. 

XXIII - promover e criar mecanismos de participação 

popular na gestão pública do municipio. 

XXIV - estabelecer e impor penalidade por infração 

de suas leis e regulamentos. 

SEÇÃO II 

DA COMPETÊNCIA COMUM 

Artigo 5So - Ao Municipio de X; ENNIVE 

compete, em comum com a União, com os Estados e com o Distrito 

3 Federal, observadas as normas de cooperação na lei complementar: 

| I - Zelar pela guarda da Constituicdo, das leis e 

das instituicBes democrdticas e conservar o patrimdnio pliblico; 

II - Cuidar da salde e assist@ncia pdblica, da 
| 
| 
' proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência; 

III - Proteger os documentos, as obras e outros 

’ bens de valor histdrico, artistico e cultural; 

| IV - Impedir a evasão, a destruição e a descarac- 

} terizacdo de obras de arte e de outros bens de valor histdrico, 

artistico e cultural; 



v - Proporcionar os meios de acesso & cultura, & 

educação e & ci@ncia aos seus municipes; 

VI - Proteger o meio ambiente e combater a polui- 

ção em qualquer de suas formas; 

VII - Preservar a fauna e a flora; 

VIII- Promover programas de construc@o de moradias 

e a melhoria das condigBes habitacionais e de saneamento bdsico; 

IX - Combater as causas da pobreza e os fatores de 

marginalizagdo, promovendo a integração social dos setores desfa- 

vorecidos; 

x - Estabelecer e implantar política de educação 

para a segurança do trânsito; 

XI - Fiscalizar nos locais de venda direta ao con- 

sumidor, as condições sanitdrias dos gêneros alimenticios; 

XII - Incentivar as organizações associativas de 

produtores e trabalhadores rurais, objetivando o incremento da 

produção e o estimulo ao efetivo uso da propriedade rural. 

XIII - fomentar a produção agropecudria e organizar 

o abastecimento alimentar; 

XIV - implementar politica de proteção À criança, 

ao adolescente e ao idoso; 

XV - exercer a fiscalização de pesos e medidas, im- 

pondo multas, na forma do que for estabelecido por lei municipal. 

XVI - registrar, acompanhar e fiscalizar as conces- 

sões de direito de pesquisa e exploração de recursos hidricos 

e mineração em seu territôrio;



XVII - apoiar a micro-empresa e as empresas de pe- 

queno porte definidas em lei, dando-lhes tratamento diferenciado. 

SEÇÃO III 

DA COMPETENCIA SUPLEMENTAR 

Artigo 69 - Quando a matéria for comum ao Estado e 

ao Municipio, o Estado expedird a Legislag3o de normas gerais 

e o Municipio, a suplementar, para compatibilizar aquelas normas 

às peculiaridades locais. 

$ lo. - Inexistindo Lei Estadual sobre normas ge- 

rais, o municipio exercerd a compet&ncia plena para atender ao 

interesse local. 

$ 20. - A superintendd8ncia de Lei Estadual sobre 

normas gerais, suspende a eficdcia da lei municipal, no que lhe 

for contrario. 

TÍTULO IIX 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

CAPITULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 

SEÇÃO I 

DA CAMARA MUNICIPAL 

Artigo 79 - 0 Poder Legislativo do Municlpio & 

exercido pela Camara Municipal, composta de vereadores, repre- 

sentantes da comunidade, eleitos através do sistema proporcional, 

dentre cidadãos maiores de 18 anos, no exercicio dos direitos po- 

1iticos pelo voto direto e secreto juntamente com o prefeito. 



$ lo. - Cada legislatura terd a duração de quatro 

anos, compreendendo cada ano uma sessão legislativa. 

$ 20. - 0 mandato dos vereadores serÃ de O4(quatro) 

anos. 

Artigo 80 - A Câmara Municipal serd constituida 

de um nimero varidvel de vereadores, proporcionalmente & popula- 

ção do Municipio, observados os limites estabelecidos pela 

Constituicdo Federal e Estadual e demais legislações pertinentes. 

SEÇÃO II 

DAS ATRIBUICUES DA CAMARA 

MUNICIPAL DOS VEREADORES 

Artigo 99 - Compete & Câmara Municipal, com a san- 

ção do Prefeito, dispor sobre todas as matérias da compet@ncia do 

Municipio, e especialmente sobre: 

I - o plano plurianual, as diretrizes orgamentdria 

e os orgamentos anuais; 

11 - a divida pública municipal, e a autorizagdo 

de operagBes de crédito; 

III - o sistema tributdrio, a arrecadac3o, a apli- 

cação das rendas e outras matérias financeiras ou tributadrias, 

inclusive isenc3o, anistia fiscal e remiss3o de dividas; 

IV - autorizacdo para alienação, cessão de uso e 

arrendamento de bens imdveis do Municipio e para recebimento de 

doagBes com encargos; 

V - criação, transformacdo e extingdo de cargos, 

empregos e funções na administragdo plblica e fixagdo de sua re- 

muneração;



VI - planos e programas municipais de desenvolvi- 

mento; 

VII - constituição de direitos reais sobre bens do 

municipio; 

VIII - criação, organização e suspressão de distri- 

tos, observados a legislação estadual; 

IX - autorização para celebrar convênios com 

outros municipios; 

X - normatização da cooperação das associações 

representativas no planejamento municipal; 

XI - concessão e permissão de serviços públicos; 

XII - criagdo, transformação, extinção e estrutura- 

ção de empresas públicas, sociedades de economia mista, autar- 

quias e fundações públicas municipais; 

XIII - criação, transformação, extinção, estrutura- 

ração e atribuições das Secretarias municipais e ôrgãos da admi- 

nistração pública; 

XIV - critêrios para delimitação de perimetro urba- 

no; 

XV - denominação de prôprios municipais, vias e 

logradouros públicos; 

XVI - transferência tempordria da sede do governo 

municipal; 

XVII - diretrizes gerais de desenvolvimento urbano, 

controle de uso, do parcelamento & da ocupação do solo urbano e 

côdigo de obras municipais; 

XVIII - bens do dominio do Municipio. 

Artigo 10 - Compete privativamente á Câmara Muni-



1 - elaborar o seu regimento interno; 

II - eleger a sua Mesa Diretora e destituir qual- 

quer dos seus membros na forma regimental; 

III - dispor sobre a organizagd@o, funcionamento, po- 

licia, criagdo, transformac3io ou extingdo de cargos, empregos ou 

funcBes de seus servigos e fixação da respectiva remuneracgdo, 

observados os parametros estabelecidos na Lei de Diretrizes Orça- 

mentirias; 

IV - resolver definitivamente sobre convé@nios, con- 

sôrcios ou acordos que acarretem encargos ou compromissos gravo- 

sos ao patriménio municipal; 

V - dar posse ao Prefeito a ao Vice-Prefeito, co- 

nhecer de suas renlicias e afastd-los do exercicio do cargo; 

VI - conceder licenga ao Prefeito e ao Vice-Prefei- 

to e aos Vereadores para afastamento tempordrio do cargo; 

VII - autorizar o Prefeito e o Vice-Prefeito a se 

ausentarem do Municipio, quando a auséncia exceder 15 (quinze) 

dias; 

VIII - criar Comissdo Parlamentar de Inguérito sobre 

fato determinado, que se inclua na compet&ncia municipal, sempre 

que o requerer pelo menos 1/3 de seus membros; 

IX - sustar os atos normativos do Poder Executivo 

que exorbitem o poder regulamentar ou os limites da delegacdo le- 

gislativa; 

10 



X - julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Verea- 

dores nos casos previstos em Lei. 

XI - proceder a tomada de contas do Prefeito, quan- 

do não apresentadas & Câmara Municipal, até o dia 31 ( trinta e 

um ) de março de cada ano; 

XII - fiscalizar e controlar diretamente os atos do 

Poder Executivo, incluidos os da administração indireta; 

XIII - zelar pela preservação de sua competência le- 

gislativa, em face de atribuição normativa do Poder Executivo; 

XIV - apreciar os atos de concessão e permissão de 

serviços públicos, inclusive sua renovação; 

XV - representar ao Ministério Pdblico, por deci- 

são de 2/3 (dois terços) de seus membros, objetivando a instaura- 

ção de processo contra o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Secretà- 

rios Municipais, pela prática de crime contra a administração 

plblica de que tomar conhecimento; 

XVI - solicitar por deliberacdo de maioria absoluta, 

a intervenção no Municipio, para assegurar o cumprimento da Cons- 

tituic3o da Replblica Federativa do Brasil, da Constituigdo do 

Estado de Pernambuco é desta Lei Organica, bem como para 

assegurar o livre exercicio de suas atribuicSes; 

XVII - aprovar, previamente, a alienag3o e concessio 

de uso de imdveis municipais; 

11 



XVIII - conceder honrarias a pessoas ou entidades que 

tenham prestado relevante servigo ao Municipio, na forma que a 

Lei dispuser; 

XIX - apreciar os vetos aposto pelo Prefeito; 

XX - decidir sobre a perda de mandato de Vereador. 

Artigo 11 - Sobre assuntos de sua economia interna 

a Camara deliberard através de Resolugdo e nos demais casos de 

sua compet@ncia privativa por meio de Decreto Legislativo. 

Artigo 12 - A remuneração do Prefeito, do Vice-Pre- 

feito e dos Vereadores serd fixada pela Camara Municipal no dlti- 

mo ano da legislatura, nos 60 ( sessenta ) dias que antecedem as 

eleigBes municipais, vigorando para legislatura seguinte, obser- 

vado na Constituigdo Federal. 

Artigo 13 - A remuneragdo do Prefeito, do Vice-Pre- 

feito e dos Vereadores serd fixada determinando-se o valor em 

moeda corrente no Pals, vedada qualquer vinculag3do. 

$ lo. - a remuneragdo de que trata este artigo 

serd atualizada pelo indice de inflação com a periodicidade esta- 

belecida no Decreto Legislativo e na Resolugdo fixadora; 

$ 20. - a remuneragdo do Prefeito serid composta de 

subsidios e verba de representação; 

$ 30. - a verba de representagdo do Prefeito Muni- 

cipal não poderd exceder a 100% de seus subsidios; 

$ 40. - a verba de representacdo do Vice- 

prefeito não poderd exceder a que for fixada para o Prefeito Mu- 

nicipal; 
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$ 50. - a remunereção dos Vereadores serd dividida 

em parte fixa e parte variàvel; 

$ 60. - a verba de representação do Presidente da 

Câmara Municipal não poderd exceder a que for fixa- 

da para o Prefeito Municipal. 

Artigo 14 - A remuneração dos Vereadores terÃ como 

limite maximo o valor percebido como remuneração pelo Prefeito 

Municipal. 

Artigo 15 - Poderd ser prevista remuneração para as 

sessfes extraordinArias, convocadas pelo Prefeito, desde que 

observado o limite fixado no artigo anterior. 

Artigo 16 - A não fixação da remuneracdo do Prefei- 

to, do Vice-Prefeito e dos Vereadores para a legislatura seguinte 

atd a data prevista nesta Lei Orgdnica, implicard na suspensdo do 

pagamento da remuneragdo dos Vereadores pelo restante do mandato. 

$ ParaAgrafo Onico - No caso da ndo fixação prevale- 

cerd para a legislatura seguinte a remuneracdo do més de dezembro 

do àltimo ano da legislatura, sendo este valor atualizado 

monetariamente por indice oficial. 

Artigo 17 - A Lei fixard critérios de indenizagdo 

de despesas de viagens do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos 

Vereadores. 

Paradgrafo Onico - a idenizagdo de que trata este 

artigo n3o serd considerada como remuneracdo. 
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SEÇÃO III 

DOS VEREADORES 

Artigo 18 - Os Vereadores são invioldveis no exer- 

cicio do seu mandato, por opiniões, palavras e votos, na circuns- 

crição do Municipio. 

Artigo 19 - No primeiro ano de cada legislatura, no 

dia lo. de janeiro, &s quatorze horas, em sessão solene de insta- 

lação, independentemente do número, sob a presidência do Verador 

mais votado dentre os presentes, os Vereadores prestarão compro- 

misso e tomarão posse. 

$ lo. - O Vereador que não tomar posse na sessão 

prevista no caput deste artigo deverd fazê-lo dentro do prazo de 

15 (quinze) dias do inicio do funcionamento normal da Câmara, sob 

a pena de perda de mandato, salvo motivo justo, aceito pela 

maioria absoluta dos membros da Câmara; 

$ 20. - No ato da posse os Vereadores deverão de- 

sincompatibilizar-se. Na mesma sessão, e ao têrmino do mandato, 

deverão fazer declaração de seus bens, a qual serÃ transcrita em 

livro prôprio, constando de ata o seu resumo; 

$ 30. - Imediatamente apôs a posse, os Vereadores 

reunir-se-ão sob a presidéncia do mais votado dentre os presentes 

e, havendo maioria absoluta dos membros da Câmara, elegerão os 

componentes da Mesa, que serão automaticamente empossados; 

$ 40. - Inesxistindo número legal, o vereador mais 

votado dentre os presentes permanecerd na presidência e convoca- 

rà sessões diárias, atê que seja eleita a Mesa; 
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$ S0. - A aleição da Mesa Diretora da Câmara, para 

o segundo biênio, far-se-À na última reunião do segundo ano de 

cada legislatura, ocorrendo a posse dos eleitos em lo. de janeiro 

do terceiro ano de cada legislatura. 

Artigo 20 - O Vereador serd remunerado na 

forma fixada pela Câmara Municipal no úàltimo ano da legisla- 

tura, para viger na subsequente. 

$ lo. - As reunides extraordindrias realizadas, na 

forma da legilislagdo especifica, ser3o remuneradas & razdo de um 

cinco avos da remunerag3io percebida pelos Vereadores, até o ma- 

ximo de oito reuniBes por més; 

$ 20. - 0 Vereador que não comparecer A4 reunido, 

sem justificativa, serd descontado em um cinco avos da 

remuneração. 

Artigo 21 - Os Vereadores não poderão: 

I - Desde a expedição do diploma: 

a) - firmar ou mánter contrato com o Municipio, 

suas autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista, 

fundações intituildas ou mantidas pelo Poder Plblico Municipal ou 

empresa concessiondria de serviço público, salvo quando o contra- 

to obedecer a clausulas uniformes; 

b) - aceitar ou exercer cargo, fungdo ou emprego 

remunerado, inclusive os de que sejam demissiveis AD NUTUM, nas 

entidades constantes da alinea anterior; 

I1 - Desde a posse: 

a) - ser proprietidrios, controladores ou diretores 

de empresas que gozem de favor decorrente de contrato com pessoa 

juridica de direito público municipal, ou nela exercer funcdo re- 
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munereda; 

b) - ocupar cargo ou função de que sejam demissi- 

veis AD NUTUM, nas entidades a que se referem inciso I, a; 

c) - ser titular de mais de um cargo ou mandato 

público eletivo. 

Artigo 22 - Aplicam-se aos Vereadores, funcionarios 

e servidores as seguintes normas: 

1 - havendo compatibilidade de horario, perceberão 

as vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuizo dos 

subsidios a que fazem jus; 

11 - ndo havendo compatibilidade de horario, fica- 

rão afastados do seu cargo, emprego ou func3o, contando-se-lhes o 

tempo de servigo para todos os efeitos legais, execeto para pro- 

moção por merecimento. 

Artigo 23 - Perderd o mandato o Vereador: 

I - que infringir quaisquer das proibigGes estabe- 

lecida no artigo anterior: 

11 - cujo procedimento for declarado imcompativel 

com o decoro parlamentar; 

III - que deixar de comparecer, em cada sessão le- 

gislativa, a terça parte das reunioces ordinirias de Camara, sal- 

vo licenga ou missão por esta autorizada; 

IV - que perder ou tiver suspensos os direitos po- 

liticos; 

V - quando o decretar a Justigca Eleitoral nos ca- 

sos constitucionalmente previstos; 

VI - que sofrer condenação criminal em sentenca 

transitada em julgado; 

16 



\ 
J 

$ 10 - Nos casos dos incisos I,III, e IV a per- 

da do mandato & decidida pela Câmara Municipal, por voto secreto 

e maioria absoluta, mediante a provocação da Mesa ou de partido 

politico representado na Casa, assegurada ampla defesa. 

$ 20 - Nos casos previstos nos incisos IIT e V, a 

perda à declarada pela Mesa da Câmara, de oficio ou mediante pro- 

vocação de qualquer de seus membros ou de partido político repre- 

sentado na Casa, assegurada ampla defesa. 

$ 30 - 0 Regimento Interno regularÃ o processo e o 

afastamento preventivo do Vereador cuja provocagdo de perda de 

mandato for recebida pela maioria absoluta da Camara Municipal. 

Artigo 24 - 0 Vereador poderd licenciar-se: 

I - Por motivo de salide, devidamente comprovado; 

II - Para tratar de interesse particular, desde 

que o periodo de licenga ndo seja superior a 120 (cento e vinte) 

dias por sess3o legislativa; 

$ 10. = No caso do inciso I, ndo poderd o 

Versador reassumir antes que se tenha escoado o prazo de sua li- 

cenga. 

$ 20. - Para fins de remuneracgdo, considerar-se-a 

como em exercicio o Vereador licenciado nos termos do inciso I. 

$ 30. - 0 Vereador investido no cargo de Secretario 

Municipal serd considerado automaticamente licenciado, podendo 

optar pela remuneração da vereanca. 

$ 40. - 0 afastamento para o desempenho de missGes 

temporirias de interesse do municipio não serd considerado como 

licenga, fazendo o Vereador jus & remuneragdo estabelecida. 
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Artigo 25 - No caso de vaga, licenga ou investidu- 

ra no cargo de Secretdrio Municipal ou equivalente, far-se-a con- 

vocação do suplente pelo Presidente da Camara; 

$ lo. - O suplente convocado deverd tomar posse 

dentro do prazo de 15 (quinze) dias, salvo motivo justo aceito 

pela Camara, sob pena de ser considerado renunciante; 

$ 20. - Ocorrendo vaga e n3o havendo suplente, o 

Presidente da Camara comunicard o fato, dentro de 48 (quarenta e 

oito) horas, ao Tribunal Regional Eleitoral; 

$ 30. - Enquanto a vaga a que se refere o paragrafo 

anterior não for preenchida, calcular-se-4 o quorum em função dos 

Vereadores remanescentes; 

SEÇÃO 1V 

DO FUNCIONAMENTO DA CAMARA 

Artigo 26 - A Camara reunir-se-À em sessões prepa- 

tdrias, a partir de 10 de janeiro, ás 14 horas no primeiro ano de 

legislatura, para a posse de seus membros, do Prefeito, do Vice- 

Prefeito e eleição da Mesa. 

$ 10 - A posse ocorrerá em sessão solene, que se 

realizard independentemente do número de Vereadorer no local 

sob a presidência do Vereador mais votado dentre os presentes; 

$ 20 - A Câmara Municipal reunir-se-À ordinariamen- 

te, em sessão legislativa anual em quatro periodos: JANEIRO, 

ABRIL, JULHO E OUTUBRO, iniciando no dia lo. de cada mês. 

$ 3o - As reuniões para essas datas serão tranferi- 

das para o primeiro dia til subsequente quando recairem em saba- 

dos, domingos ou feriados. 
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$ 40 - A sessão legislativa não serd interrompida 

sem a aprovação do projeto de Lei de diretrizes orçamentàárias. 

$ S0 - As sessões da Câmara serão públicas, salvo 

deliberação em contrdrio, tomada pela maioria absoluta de seus 

membros, quando ocorrer motivo relevante de segurança ou 

preservação do decoro parlamentar. 

$ 60 - As sessões da Câmara deverão realizar-se no 

recinto destinado a seu funcionamento, sendo nulas as que, 

inexistindo motivo de força maior, se realizarem fora dele, salvo 

as reunifes solenes que poderdo ocorrer em outro local. 

$ 70 - As sessBes somente poderdo ser abertas pelo 

Presidente da Camara ou por outro membro da Mesa Diretora com 

presenca minima de um terco de seus membros. 

$ 8o - Considerar-se-A presente & sess3o o Vereador 

que assinar o livro ou as folhas de presenca até o inicio da or- 

dem do dia e participar das votagdes. 

Artigo 27 - A convocagdo extraordindria da Camara 

Municipal dar-se-&: 

I - pelo Prefeito Municipal, quando este a entender 

necessaria; 

11 - pelo Presidente da Camara; 

III - a requerimento da maioria absoluta dos membros 

da Camara; 

$ lo. - a convocagdo extraordindria da Camara serd 

levada ao conhecimento dos Vereadores pelo Presidente da Camara, 

com antecedéncia minima de vinte e quatro horas, através de comu- 

cacdo expressa, enviada sob protocolo e de edital afixado A 

porta principal do edificio da Camara. 
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$ 20. - na sessão extraordindria, a Câmara Munici- 

pal deliberarÃ somente sobre a matéria para a qual foi convocada. 

Artigo 28 - As reunides da Câmara somente poderão 

ser abertas com a presença de, no minimo, um terço dos Vereado- 

res, exceto as reuniões solenes que poderão ser abertas com qual- 

quer número. 

$ 10 - As deliberações da Câmara, excetuados os ca- 

sos previstos em Lei, serão tomadas por maioria simples de votos, 

presentes pelo menos a maioria absoluta dos Vereadores. 

$ 20 - Não poderd votar o Vereador quando a matéria 

for de seu exclusivo interesse, sob pena de nulidade da votação, 

quando seu voto for decisivo. 

seção v 

DA MESA DIRETORA DA CAMARA 

Artigo 29 - A Mesa Diretora da Câmara Municipal se 

compõe do Presidente, do Primeiro Secretdrio e do segundo Secre- 

tário, os quais se substituirão nessa ordem; 

$ lo. - Qualquer componente da Mesa poderd ser des- 

tituido da mesma, pelo voto de dois terços (2/3) dos membros da 

Câmara, quando faltoso, omisso ou ineficiente no desempenho de 

suas atribuíções regimentais, elegendo-se outro Vereador para a 

complementação do mandato, assegurando-lhe ampla defesa. 

$ 20. - Serd de dois anos o mandato dos membros da 

Mesa Diretora, vedada a recondução para o mesmo cargo na eleição 

imediatamente subsequente. 
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Artigo 30 - Cumpre A Mesa Diretora, entre outras 

atribuições: 

1 - elaborar e encaminhar ao Prefeito a proposta 

orçamentària da Câmara Municipal a ser incluida na proposta do 

Municicio e a fazer, mediante ato, a discriminação analitica das 

dotações respectivas, bem como alterá-las quando necessàrio e se 

a proposta não for encaminhada no prazo previsto, serd tomado 

como base o orçamento vigente para a Câmara Municipal; 

11 - propor projetos de lei que criem, extingam ou 

modi fiquem cargos dos servidores da Câmara e fixem os respectivos 

vencimentos; 

I1I - apresentar projetos de lei dispondo sobre aber- 

tura de créditos suplementares ou especiais, através de anulação 

parcial ou total de dotag3o orcamentdria da Camara; 

IV - suplementar, mediante ato, as dotagBes do orga- 

mento da Camara, observado o limite da autorizagdo constante da 

lei orgamentiria, desde que os recursos para a sua cobertura se- 

jam provenientes de anulagdo total ou parcial de suas dotações 

orgamentdrias; 

V - devolver & Fazenda Municipal, ao final de cada 

exercicio, o saldo do numerdrio que for liberado durante o exer- 

clcio para a execuc3o do seu orgamento; 

VI - enviar ao Tribunal de Contas do Estado até o 

dia trinta de abril, as contas do exercicio anterior; 

VII - nomear, promover, comissionar, conceder grati- 

ficações, licenca, por em disponibilidade, exonerar, demitir, 

aposentar e punir funciondrios ou servidores da Camara Municipal, 

nos termos da leij; 
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VIII - firmar convênios com entidades mêdico-hospita- 

res, na forma que a lei estabelecer; 

IX - instituir assessoria juridica da Camara Munici- 

pal, com o objetivo de prestar assist@ncia aos membros do Poder 

Legislativo, na forma que a lei estabelecer. 

Artigo 31 - Compete ao Presidente da Camara, além 

de outras atribuições estipuladas no Regimento Interno: 

I - Representar a Camara Municipal em julzo ou fora 

dels; 

11 - Dirigir, executar e disciplinar os trabalhos 

legislativos e administrativos da Camara; 

111 - Interpretar e fazer cumprir o Regimento Inter- 

no; 

IV - Promulgar as resolucBes e os decretos legisla- 

tivos, bem como as leis que receberem sangdo tdcita e aquelas cu- 

jo veto tenha sido rejeitado pelo Plendrio e não tenham sido pro- 

mulgadas pelo Prefeito Municipal; 

V - Fazer publicar os atos da Mesa, bem como as re- 

solugBes, os decretos legislativos e as leis por ele promulgadas; 

VI - Declarar extinto o mandato do Prefeito, do Vice 

-prefeito e dos Vereadores, nos casos previstos em lei; 

VII - Requisitar o numerdrio destinado &s despesas da 

Camara; 

VIII - Apresentar ao Plendrio, até o dia 20(vinte) de 

cada més, o balango relativo aos recursos recebidos e ás despesas 

realizadas no mês anterior; 

IX - Exercer, em substituicdo, a chefia do Executivo 

Municipal nos casos previstos em Lei; 
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X - Mandar prestar informações por escrito e expe- 

dir certidões requeridas para a defesa de direitos e 

esclarecimentos de situações; 

XI - Designar comissões especiais nos termos regi- 

mentais, observadas as indicações partidàrias; 

XII - Administrar os servigos da Câmara Municipal, 

fazendo lavrar os atos pertinentes a essa Area de gestão. 

XIII - Solicitar a intervenção, no Municipio, nos ca- 

sos e na forma admitidos na Constituição do Estado; 

XIV - Manter a ordem no recinto da Câmara Municipal, 

podendo solicitar a força necessària para esse fim. 

Artigo 32 - O Presidente da Câmara, ou quem o subs- 

tituir, somente manisfestard seu voto nas seguintes hipbteses: 

I - Na eleição da Mesa Diretora; 

IT - Quando a matdria exigir para a sua aprovação, o 

voto favordvel de dois tercos ou de maioria absoluta dos membros 

da Camara; 

III - Quando ocorrer empate em qualquer votagdo do 

Plenario; 

Artigo 33 - Os demais componentes da Mesa Terdo su- 

as atribuicBes e responsabilidades estabelecidas no Regimento In- 

terno. 
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SEÇÃO VI 

DAS COMISSÕES 

Artigo 34 - A Câmara terÃ comissões permanentes e 

temporárias, constituidas na forma e com as atribuicBes previstas 

no respectivo regimento ou no ato de que resultar à sua criação: 

$ lo. - Em cada comissão serd assegurada, quando 

possivel, a representação proporcional dos partidos ou dos blocos 

parlamentares que participam da Câmara; 

$ 20. - As comissões, em razão da matêria de sua 

competência, cabe: 

I - Emitir parecer sobre projetos de Lei; 

II - Realizar audiências públicas com entidades da 

sociedade civil; 

III - Convocar Secretdrios municipais para prestar 

informações sobre assuntos inerentes ás suas atribuições; 

1V - Receber petições, reclamações, representações 

ou queixas de qualquer pessoa contra atos ou omissões das 

autoridades ou entidades públicas; 

V - Solicitar depoimentos de qualquer autoridade ou 

cidadão; 

VI - Apreciar programas de obras, planos regionais e 

setoriais de desenvolvimento e sobre eles emitir parecer. 

Artigo 35 - As comissões parlamentares de inquêrito 

terão poderes de investigação prôprios das autoridades judiciais, 

além de outros previstos no Regimento Interno da Casa, sendo 

criadas mediante requerimento de um tergo (1/3) dos membros da 

Camara, por prazo certo para a apuração de fato determinado, sen- 
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do suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério 

Pàúblico, para conhecer da responsabilidade civil ou criminal dos 

infratores. 

Paragrafo Unico: Os membros das comissOes parlamen-— 

tares de inquérito, no interesse da investigacdo, poderdo, em 

conjunto ou separadamente, proceder a vistoria ou levantamento 

nas repartições pliblicas municipais, onde terdo acesso e perma- 

néncia, bem como requisitar de seus responsdveis a exibição de 

documentos e prestação de esclarecimentos. 

Artigo 36 - Durante o recesso, funcionard uma co- 

miss3o representativa da Camara, com atribuicBes definidas no 

Regimento Interno, cuja composição reproduzird, quanto possivel, 

a proporcionalidade dos partidos ou blocos parlamentares que 

participem da Camara. 

SEÇÃO VII 

DO PROCESSO LEGISLATIVO 

SUBSEÇÃO I 

DAS DISPOSICUES GERAIS 

Artigo 37 - 0 processo legislativo municipal com- 

preende a elaboração de: 

I - Emendas & Lei Orgânica Municipal; 

II - Leis Complementares; 

III - Leis Ordinarias; 

IV - Leis Delegadas; 

V - Resolugdes; 

VI - Decretos Legislativos. 
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SUB-SEÇÃO II 

DAS EMENDAS A LEI ORGANICA 

Artigo 38 - Esta Lei Orgânica pode ser emendada 

mediante proposta: 

1 - De um terço (1/3), no minimo, dos membros da 

Câmara Municipal; 

11 - Do Prefeito Municipal: 

$ lo. - A proposta de emenda À Lei Orgânica serd 

votada em dois turnos com intersticio minimo de 10 (dez) dias, 

considerando-se aprovada quando obtiver, em ambos, o voto favora- 

vel de dois tercos (2/3) dos membros da Câmara Municipal; 

$ 20. - A emenda aprovada, nos termos deste artigo, 

serd promulgada pela Mesa Diretora da Camara, com o respectivo 

número de ordem. 

$ 30. - A matédria constante de proposta de emenda 

rejeitada, ou havida por prejudicada, n3o poderd ser objeto de 

novas propostas na mesma sessdo legislativa; 

$ 40. - A lei Orgdnica Municipal não poderd ser 

emendada na vigéncia de Estado de Sitio, Estado de Defesa ou In- 

tervengdo no Municipio, 

SUBSEGAD IIT 

DAS LEIS 

Artigo 39 - A iniciativa de leis cabe a qualguer 

vereador, ao Prefeito e ao eleitorado que a exercerd sob a forma 

de moção articulada, subscrita, no minimo, por 5% (cinco por cen- 

to ) do eleitorado municipal; 
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Artigo 40 - As Leis Complementares somente serão 

aprovadas por maioria absoluta dos membros da Câmara Municipal, 

observados os demais termos de votação das Leis Ordinárias. 

Paràgrafo Único - São leis complementares as que 

disponham sobre: 

I - Côdigo Tributdrio Municipal; 

II - Côdigo de Obras; 

111 - Plano Diretor; 

IV - Côdigo de Posturas; 

V - Lei instituidora do regime juridico dnico dos 

servidores municipais; 

VI - Lei de zoneamento e parcelamento do solo ur- 

no; 

VII - Lei de Criação de cargos, funções ou empregos 

públicos. 

Artigo 41 - São de iniciativa exclusiva do Prefeito 

as Leis sobre que disponham sobre: 

1 - Criação, transformação ou extinção dos cargos, 

funções ou empregos públicos na administração direta, fundações , 

autarquias e empresas públicas mantidas pelo Municipio; 

II - Servidores públicos, seu regime jurídico, pro- 

vimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; 

III - Fixação ou aumento de remuneração de seus ser- 

vidores, respeitado, em todos os seus termos, o principio da 

isonomia de vencimentos previsto na Constituição Federal; 

IV - Criação, estruturação e atribuições das secre- 

tarias ou departamentos equivalentes e ôrgãos da Administração 

Pública; 
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V - Plano plurianual, diretrizes orcamentdrias, or- 

çamento e matêria tributdria; 

Pardgrafo Unico - Não serão permitidas emendas que 

resulten em aumento de despesas aos projetos de iniciativa 

exclusiva do Prefeito, execeto as emendas aos projetos de lei 

dos orçamentos anuais e de crêditos adicionais, que somente pode- 

rão ser aprovadas caso: 

1 - Sejam compativeis com o plano plurianual e com 

a lei de diretrizes orçamentàrias; 

11 - Indiquem recursos necessarios, admitidos somen- 

te os provinientes de anulação de despesas da mesma natureza, ex- 

cluidas os que incidam sobre dotações para pessoal e seus encar- 

gos e serviços da divida; 

Artigo 42 - É da competência exclusica da Mesa da 

Camara a iniciativa das leis que disponham sobre: 

I - Autorização para abertura de crêditos suple- 

mentares ou especiais, atravês do aproveitamento total ou parcial 

das consignações orcamentdrias da Câmara; 

11 - Organização dos serviços administrativos da 

Câmara, criação, transformação ou extinção de seus cargos, fun- 

ções ou empregos e fixação da respectiva remuneração; 

Paradgrafo Unico - Nos projetos da competência ex- 

clusiva da Mesa da Câmara não serão admitidas emendas que aumen- 

tem a despesa prevista, ressalvado o disposto na parte final do 

inciso II deste artigo, se assinada pela metade dos Vereadores. 

Artigo 43 - O Prefeito poderd solicitar urgéncia para 

apreciagdo de projetos de lei de sua -iniciativa. considerados 

relevantes. 
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$ 10. - Solicitada a urgência, a Câmara devera se 

manifestar, em atê 45 (quarenta e cinco) dias, sobre a proposição 

devendo esta ser incluida na ordem do dia sobrestando-se as 

deliberações quanto aos demais assuntos, atê que se ultime a vo- 

tação; 

$ 20. - 0 prazo do $ lo., não corre no periodo — de 

recesso da Câmara, nem se aplica aos projetos de codificação. 

Artigo 44 - Decorridos 45 (quarenta e cinco) dias 

do recebimento de um projeto de lei psla Mesa da Câmara, o 

Presidente, a requerimento de qualquer Vereador, fará incluí-lo 

na ordem do dia para ser discutido e votado independentemente do 

parecer; 

Pardgrafo Unico - A matéria constante do projeto de 

lei rejeitado somente poderd constituir objeto de novos projetos 

na mesma sessão legislativa, mediante proposta da maioria absolu- 

ta dos membros da Camara. 

Artigo 45 - O projeto de lei aprovado serd enviado 

ao Prefeito que, aquiescendo, o sancionard; 

$ 10 - Se o Prefeito considerar o projeto, no todo 

ou em parte, inconstitucional ou contririo ao interesse plblico, 

vetd-lo-a total ou parcialmente, no prazo de 15 (quinze) dias 

liteis contados da data do recebimento, comunicando, dentro de 48 

(quarenta e oito ) horas, ao Presidente da Camara de Vereadores , 

os motivos do veto: 

$ 20. - 0 veto serd sempre justificado e, quando 

parcial, abrangerd o texto integral de artigo, de paragrafo, de 

inciso ou de alinea; 

29



$ 3o. - Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias Oteis 

o silêncio do Prefeito importarà em sanção; 

$ 40. - 0 veto serd apreciado em reunião da Câmara 

de Vereadores, dentro de 30 (trinta) dias a contar de seu recebi- 

mento, sé podendo ser rejeitado pelo voto da maioria absoluta dos 

Vereadores, em escrutinio secreto, não correndo o prazo durante o 

recesso legislativo; 

$ 50. - Se o veto não for mantido, serd o projeto 

enviado, para promulgacdo, ao Prefeito; 

$ 60. - Esgotado, sem deliberagdo, o prazo estabe- 

lecido no $ 40., o veto serd colocado na ordem do dia da reunido 

imediata, sobrestadas as demais proposições, até sua votagdo fi- 

nal, exceto projetos de iniciativa do Prefeito, em regime de ur- 

géncia, por ele solicitado; 

$ 70. - Nos casos dos paragrafos 3o., 40. e 50., se 

o projeto de lei não for promulgado dentro de 48 (quarenta e oi- 

to) horas pelo Prefeito, o Presidente da Câmara Municipal, fará 

sua promulgação e em igual prazo, sob pena de ser responsabiliza- 

do. 

$ 8o. - Na apreciagdo do veto, ndo poderd a Camara 

Municipal introduzir qualquer modificagdo no texto vetado e nem 

cabe ao Prefeito retird-lo; 

$ 90. - A manutencdo do veto não restaura matéria 

suprimida ou modificada pela Câmara. 

Artigo 46 - A iniciativa popular poderd ser exerci- 

da pela apresentagdo & Camara de projeto de lei articulado, 

subscrito por, no minimo cinco por cento do eleitorado do 

Municipio. 
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$ lo. - Para ser recebida a proposta popular, & 

exigida a assinatura dos seus subscritos, mediante a indicação do 

nome bem legivel, do endereço e do respectivo número do titulo 

de eleitor, bem como da sua zona eleitoral. 

$ 20. - A tramitação dos projetos de lei de inicia- 

tiva popular obedecerã às normas relativas ao processo legislati- 

vo estabelecidas nesta lei. 

$ 30. - A tribuna popular será utilizada por um dos 

subscritos da iniciativa do projeto de lei. 

$ 40. - Caberd ao Regimento Interno da Camara asse- 

gurar e dispor sobre o modo pelo qual os projetos de iniciativa 

popular serão defendidos na Tribuna da Câmara. 

Artigo 47 - As votações de leis ordindrias que en- 

volvam projetos do Poder Executivo, execerto do Poder Legislati- 

vo raferentes a aumento de vencimentos de membros do Poder e ser- 

vidores plblicos municipais serdo, sempre por escrutineo secreto. 

Artigo 48 - As leis delegadas serdo elaboradas pelo 

Prefeito, que devera solicitar a delegagdo & Camara Municipal; 

$ lo. - Não serão objeto de delegação os atos de 

competéncia exclusiva da Camara Municipal, a matédria reservada A 

lei complementar, nem a legislagdo sobre: 

1 - Planos plurianuais; 

11 - Diretrizes orgamentdrias e orcamento; 

$ 20. - A delegagdo terd a forma de resolugdo da 

Camara Municipal, que especificard seu contéudo e os termos de 

seu exercicio; 
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$ 3o. - Se a resolução determinar a votação da ma- 

têria pela Câmara Municipal, esta serd feita em àúnico turno, ve- 

tada qualquer emenda. 

Artigo 49 - Os projetos de resolução disporão so- 

bre matêrias de interesse interno da Câmara e os projetos de de- 

creto legislativo sobre os demais casos de sua competência priva- 

tiva; 

Paràgrafo Único - Nos casos de projeto de resolução 

e de projeto de decreto legislativo, considerar-se-à encerrada 

com votação final a elaboração da norma juridica, que serd pro- 

mulgada pelo Presidente da Câmara. 

Artigo 50 - 0 projeto de lei orçamentária terd 

preferência absoluta para discussão e votaÇao. 

Artigo 51 - A matéria constante de projeto de lei 

rejeitado somente poderd constituir objeto de novo projeto, na 

mesma sessão legislativa, mediante proposta da maioria absoluta 

dos membros da Câmara. 

Artigo 52 - 0 projeto de lei que receber parecer 

contrario, quanto ao mêrito, da unanimidade dos membros de todas 

as comissões serd tido como rejeitado. 

SEÇÃO  VIII 

DA FISCALIZAGAO FINANCEIRA 

E ORGAMENTARIA 

Artigo 53 - A fiscalizag3o contdbil, financeira, 

orgamentdria, operacional e patrimonial e das entidades da 

administracdio direta e indireta do municipio serd exercida pela 

Camara Municipal, mediante controle externo, e pelo sistema de 
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controle interno do Executivo, instituidos em Lei; 

$ 10. - A fiscalização mencionada neste artigo in- 

cidirÃ sobre os aspectos de legalidade, eficácia, eficiência, 

economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas; 

$ 20. - É obrigatôria a prestação de contas por 

qualquer pessoa fisica ou juridica que utilize, arrecade, guarde, 

gerencie, ou que, por qualquer forma, administre dinheiro, bens e 

valores pliblicos, pelos quais o municipio responda, ou, em nome 

deste assuma obrigações de natureza pecunidria. 

Artigo 54 - 0 controle externo da Câmara serd 

exercido com o auxilio do Tribunal de Contas do Estado, 

compreendendo: 

I - Apreciagdo das contas prestadas anualmente 

pelo Prefeito; 

II - 0 julgamento das contas dos administradores e 

demais responsdveis por dinheiro, bens e valores públicos da ad- 

ministração direta e indireta, inclusive das fundacles e socieda- 

des instituldas ou mantidas pelo Poder Plblico Municipal, e das 

contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outras irre- 

gularidades de que resulte prejuizo & Fazenda; 

III - A realização por iniciativa prépria, da Cama- 

ra de Versadores ou de Comissão Técnica ou de Inquérito, de ins- 

peção e auditorias de natureza contdbil, financeira, orcamenti- 

ria, operacional e patrimonial, nas unidades administrativas dos 

Poderes Legislativo, Executivo e demais entidades referidas no 

inciso II; 
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IV - A fiscalização de contas de empresa cujo ca- 

pital, o municipio participe de forma direta ou indireta, nos 

termos de convênio ou de acordo constitutivo autorizado pela Ca- 

mara de Vereadores; 

v - A prestagdo de informagfes solicitadas pela 

Camara de Vereadores, pelo plendrio ou por iniciativa de 

comisstes sobre a fiscalização contdbil, financeira, orgamenti- 

ria operacional e patrimonial, e ainda sobre resultados de audi- 

torias e inspegdes realizadas; 

VI - 0 exame de demonstragbes contdbeis e finan- 

ceiras de aplicagdo de recursos das unidades administrativas 

sujeitas ao seu controle, determinando a regularizagdo na forma 

legalmente estabelecida; 

VII - 0 exame e aprovacdo de auxilios concedidos pe- 

lo municipio a entidades particulares de natureza assistencial; 

VIII- A aplicagdo aos responsdveis, em caso de ile- 

galidade de despesa ou de irregularidade de contas, das sangBes 

previstas em leis, que estabelecerd, entre outras cominacBes, 

multa proporcional ao dano causado ao erario; 

IX - A concess3o de prazo para que o ôrgão ou en- 

tidade adote providéncias necessdrias ao exato cumprimento da lei 

quando verificada a irregularidade; 

x - A representação ao poder competente sobre ir- 

regularidades ou abusos apurados; 

$ 10. - As decisões do Tribunal de Contas de que 

resulte imputação de débito ou multa, terão eficácia de titulo 

Executivo; 
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$ 20. - 0 parecer emitico pelo Tribunal de Contas 

do Estado, deverd ser encaminhado A Comissão de Orçamento e 

Finanças da Camara Municipal, para que sobre ele e sobre as 

contas dê seu parecer em 15 (quinze) dias; 

$ 3o. - Somente por decisão de dois terços (2/3/) 

dos membros da Câmara Municipal, deixard de prevalecer o parecer 

emitido pelo Tribunal de Contas do Estado; 

$ 40. - Os responsdveis pelo controle interno ao 

tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou abuso, dele 

darão conhecimento ao Tribunal de Contas do Estado, sob pena de 

responsabilidade solidaria; 

$ 50. - Os valores dos tributos arrecados, bem como 

dos recursos recebidos, serão divulgados de forma discriminada 

pelo Municipio, no local de costume, sendo tambêm encaminhados & 

Câmara atéd o àltimo dia do mês subsequente. 

Artigo 55 - As contas do municipio ficarão, duran- 

te 60 (sessenta) dias, anualmente, á disposição de qualquer con- 

tribuinte, para exame e apreciação, o qual poderd questionar-lhes 

a legitimidade, nos termos da lei. 

$ lo. - A consulta s contas municipais poderd ser 

feita por gualquer cidadão independentemente de requerimento, 

autorizacdo ou despacho de qualquer autoridade; 

$ 20. - A consulta sô poderd ser feita no recinto 

da Camara e haverd pelo menos 3 (trés) cdpias & disposição do pú- 

blico; 

$ 30. - A reclamação apresentada deverd: 

I - Ter a identificagdo e a qualificagdo do recla- 

mante; 
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II - Ser apresentada em 4 (quatro) vias no protocolo 

da Câmara; 

111 - Conter elementos e provas nas quais se funda- 

menta o reclamente; 

$ 40. - As vias da reclamação apresentadas no pro- 

tocolo da Câmara terão a seguinte destinação: 

I - A primeira via deverá ser encaminhada pela Câ- 

mara ao Tribunal de Contas ou ôrgão equivalente, mediante oficio; 

II - A segunda via deverÃ ser anexada &s contas & 

disposição do público pelo prazo que restar ao exame e aprecia- 

ção; 

III - A terceira via se constituird em recibo do re- 

clante e deverd ser autenticada pelo servidor que receber no pro- 

tocolo; 

IV - A quarta via serd arquivada na Camara Municipal 

$ So0. - A anexagdo da segunda via, de que trata o 

inciso II do $ 40. deste artigo, independerd do despacho de gual- 

quer autoridade e deverid ser feito no prazo de 48 (quarenta e 

oito) horas pelo servidor que a tenha recebido no protocolo da 

Camara, sob pena de suspens3o, sem vencimentos, pelo prazo de 1S 

(quinze) dias. 

Artigo 56 - A Camara Municipal enviard ao recla- 

mante cdpia da correspond8ncia que encaminhou ao Tribunal de 

Contas ou ôrgão equivalente. 

Artigo 57 - Trimestralmentre, o Prefeito remeterd & 

Camara Municipal: 

1 - cépias dos empenhos dos pagamentos realizados; 

11 - cdpias das licitações efetuadas; 
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III - côpias dos contratos e convênios firmados; 

CAPÍTULO II 

DO PODER EXECUTIVO 

SEÇÃO I 

DO PREFEITO E VICE-PREFEITO 

Artigo 58 - 0 Prefeito & o chefe do governo muni- 

cipal, com fungdes politicas, executivas e administrativas; 

$ 1lo. - A eleigdo do Prefeito e do Vice-Prefeito 

serd feita mediante sufridgio direto, sescreto e universal, 

simultaneamente realizada em todo Pals, até 90 (noventa) dias 

antes do término do mandato dos seus antecessores. 

Artigo 59 - 0 Prefeito e o Vice-Prefeito tomardo 

posse em sessdo solene da Câmara Municiapal, 4s desesseis (16) 

horas do dia a que se refere o Artigo 61, prestardo o compromisso 

e assumirdo o exercicio dos respectivos cargos. 

$ 10. - Se decorridos 10 (dez) dias da data fixada 

para a posse, o Prefeito ou Vice-prefeito, salvo motivo de forga 

maior, não tiver assumido o cargo, este serd declarado vago pela 

Camara Municipal. 

Artigo 60 - 0 Prefeito serd substituldo, no caso de 

impedimento, ou auséncia do municipio por mais de 15 (quinze) 

dias, e sucedido, no de vaga, pelo Vice-Prefeito, na forma que a 

lei estabelecer; 

€ 10~ Efi caso de impedimento ou ausência do muni- 

cipio, do Prefeito e do Vice-Prefeito, por mais de 15 (quinze) 

dias ou vacédncia de seus cargos, assumird o exercicio do governo 

municipal o Presidente da Camara Municipal; 
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$ 20. - O Prefeito e o Vice-prefeito deverão estar 

desincompatibilizados no ato de posse e fazer declaração pública 

de seus bens no inicio e no têrmino do mandato; 

$ 30. - A remuneração do Prefeito e do Vice-Prefei- 

to, obedecerd o disposto nos artigos 12, $ 10., $ 20., $ 3o. e 

$ 40. do artigo 13, pardgrafo único do artigo 16 e pariagrafo 

àúnico do Artigo 17 desta Lei Organica. 

$ 40. - O Prefeito prestard contas anuais da admi- 

nistragdo financeira do Executivo Municipal & Câmara, nos prazos 

e formas estabelecidas em lei; 

$ So. - Perderd o mandato o Prefeito que assumir 

outro cargo ou fungdo na Administrag3o Plblica direta, indireta 

ou fundacional, ressalvada a posse em virtude de concurso plblico 

e observado o disposto no artigo 38, IV e V, da Constituigdo da 

Replblica. 

Artigo 61 - O mandato do Prefeito e do Vice-Prefei- 

to & de 4 (quatro) anos, sendo a posse dos eleitos no dia lo. de 

janeiro do ano subsequente ao da eleigdo. 

Artigo 62 - 0 Prefeito ndo poderd desde a expedi- 

ção do diploma: 

I - Aceitar ou exercer cargo, função ou emprego 

plblico da União, do Estado ou do Municipio, bem como de suas en- 

tidades descentralizadas; 

IT - Firmar ou manter contrato com o municipio, 

com suas entidades descentralizadas ou com pessoas que realizem 

servigos ou obras municipais, salvo quando o contrato obedecer a 

clausulas uniformes; 



111 - Aceitar ou exercer concomitantemente outro 

mandato eletivo; 

1V - Patrocinar causas contra o municipio ou suas 

entidades descentralizadas; 

v - Residir fora da circunscrigdo do municipio. 

Artigo 63 - 0 julgamento do Prefeito dar-se-i pe- 

rante o Tribunal de Justiga, ressalvados os delitos praticados 

contra a Unido. 

SEÇÃO 1T 

DAS ATRIBUIÇÕES DO PREFEITO 

Artigo 64 - Ao Prefeito compete privativamente: 

T - Representar o municipio perante o governo da 

União e das Unidades da Federação, bem como em suas relações juri- 

dicas, politicas e administrativas; 

11 - Exercer, com o auxilio dos secretdrios muni- 

cipais, a direção superior da Administração Municipal; 

III - Iniciar o processo legislativo, nas formas e 

nos casos previstos nesta Lei Orgédnica; 

IV - Sancionar, promulgar e fazer plblicar as leis 

bem como expedir decretos e regulamentos para sua fiel execu- 

ção; 

v - Vetar projetos de lei total ou parcialmente; 

VI - Exercer o Poder hierdrquico e disciplinar so- 

bre todos os servidores do Executivo, nos termos da lei; 

VII - Nomear e exonerar livremente os secretdrios 

municipais e demais assessores de sua livre escolhaj 

VIII- Prover os cargos publicos na forma da lei;



IX - Nomear e exonerar os dirigentes de autarquias 

e fundações mantidas pelo municipio; 

x - Prestar, anualmente á Câmara Municipal, atê 

o dia 30 de março as contas referentes ao exercicio anterior; 

XI - Enviar & Camara Municipal o plano plurianual, 

o projeto de lei de diretrizes orgamentidrias e a proposta de 

orgamento; 

XII - Celebrar ou autorizar convénios, ajustes ou 

outros instrumentos congéneres com entidades plblicas ou 

particulares, na forma da Constituig3o Estadual; 

XIII- Convocar, extraordinariamente, a Camara Muni- 

cipal, na forma prevista nesta Lei Orgdnica; 

XIV - Prestar, por si ou por seus auxiliares, por 

escrito, as informagSes solicitadas pelos Poderes Legislativo ou 

Judicidrio no prazo de 30 (trinta) dias, salvo se outro for de- 

terminado por lei federal; 

XV - Realizar operagBes de crédito, autorizadas 

pela Camara Municipal; 

XVI - Mediante autorização da Camara Municipal, 

subscrever ou adquirir agBes, realizar aumentos de capital, desde 

que haja recursos disponiveis, de sociedade de economia mista ou 

de empresa plblica, bem como dispor, a qualquer titulo, no todo 

ou em parte, de agBes ou capital que tenha subscrito, adquirido, 

realizado ou aumentado; 

XVIT - Declarar situação de emergéncia e calamidade 

plblica; 

XVIII - Declarar a necessidade ou utilidade publica 

ou o interesse social, para fins de desapropriagdo, nos termos da 
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lei federal; 

XIX - Solicitar o concurso de autoridades policiais 

do Estado para assegurar o cumprimento das normas da administra- 

ção municipal. 

Paradgrafo Unico - O Prefeito poderd delegar atri- 

buigBes aos secretirios municipais ou outras autoridades, salvo: 

T - A representação politica que trata o inciso 

II - As previstas nos incisos II, V, VII, IX a XI 

e XIII; 

Artigo 65 - Atê 15 (quinze) dias antes da trans- 

missão do cargo, o Prefeito deverd preparar, para entregar ao seu 

sucessor e para publicação imediata, relatôrio da situação da 

Administração Municipal que conterá, entre outras, informações 

atualizadas sobre: 

1 - pividas do municipio, relagdo dos credores, 

com as datas dos respectivos vencimentos, inclusive das dividas a 

longo prazo e encargos decorrentes de operações de crédito, 

informando sobre a capacidade da Administração Municipal reali- 

zar operagdes de crédito de qualquer natureza; 

IT - Medidas necessirias & regularizagdo das con- 

tas municipais perante o tribunal de contas ou ôrgão equivalente, 

se for o caso; 

III - Prestação de contas de convé@nios celebrados 

com organismos da Unido e do Estado, bem como do recebimento de 

subvengdes ou auxilios; 

IV - Situação dos contratos com concessiondrias e 
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permissiondrias de serviços públicos; 

v - Estado dos contratos de obras e servigos em 

execugdo ou apenas formalizados, informando sobre o que foi rea- 

lizado e pago e o que hã por executar e pagar, COm OS prazos res- 

pectivos; 

VI - Transfer@ncias a serem recebidas da União e 

do Estado por forga de mandamento constitucional ou de convé@nios; 

VII - Projetos de lei de iniciativa do Poder Execu- 

tivo em curso na Camara Municipal, para permitir que a nova Admi- 

nistração decida quanto & conveni@ncia de lhes dar prosseguimen— 

to, acelerar seu andamento ou retird-lo; 

VIII- Situação de servidores do municipio, seu cus- 

to, quantidade e ôrgão em que estdo lotados e em exercicio. 

Artigo 66 -ÊÉ vedado ao Prefeito Municipal assumir, 

por qualquer forma, compromissos financeiros para execugdo de 

programas ou projetos apds o término de seu mandato, ndo previs- 

tos na legislag3o orgamentaria; 

$ 10. - O disposto neste artigo ndo se aplica nos 

casos de calamidade piblica; 

$ 20. - Serão nulos e não produzirdo efeito os em— 

penhos e atos praticados em desacordo com este artigo, sem 

prejuizo da responsabilidade do Prefeito Municipal. 

SEÇÃO IIT 

DA RESPONSABILIDADE DO PREFEITO 

Artigo 67 - São crimes de responsabilidade do Pre- 

feito os definidos em lei federal. 
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Artigo 68 - Admitida a acusação contra o Prefeito, 

por dois terços (2/3) da Câmara Municipal, serà submetido a jul- 

gamento pelos crimes comuns e de responsabilidade perante o 

Tribunal de Justiça; 

$ lo. - 0 Prefeito ficarÃ suspenso de suas funções: 

I - Nas infragBes penais comuns, se recebida a 

denlincia ou queixa-crime pelo Tribunal de Justiga; 

IT - Nos crimes de responsabilidade, apds a ins- 

tauragdo do processo pelo Tribunal de Justiga; 

$ 20. - Se, decorrido o prazo de 180 (cento e 

oitenta) dias, o julgamento não for concluido, cessard o afas- 

tamento do Prefeito, sem prejuizo do regular prosseguimento do 

processo; 

$ 3o. - Enquanto não sobrevier sentenca condenatô- 

ria nas infrações comuns, o Prefeito não estard sujeito & prisão; 

$ 40. - 0 Prefeito, na vigéncia do seu mandato, não 

pode ser responsabilizado por atos estranhos ao exercicio de suas 

funções; 

Artigo 69 - São infrações politico-administrativas 

do Prefeito, sujeitas ao julgamento pela Câmara de Veradores e 

sancionadas com a cassação do mandato pelo voto de dois terços 

(2/3), pelo menos, de seus membros: 

1 - Impedir o funcionamento regular da Camara; 

IT - Impedir o exame de livros, folhas de pagamen- 

to e demais documentos que devam constar dos arquivos da Prefei- 

tura; 
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111 - Desatender, sem motivo justo e comunicado no 

periodo de 30 (trinta) dias, as convocações ou os pedidos de in- 

formações da Câmara, quando feitos na forma regular; 

IV - Retardar a publicação ou deixar de publicar 

as leis e atos sujeitos a essa formalidade; 

v - Deixar de apresentar & Camara, no devido tem- 

po, e em forma regular a proposta de diretrizes orgamentdrias e 

a proposta orgamentdria anual e plurianual de investimentos; 

VI - Descumprir o orgamento aprovado para o exer- 

cicio financeiro; 

VII - Praticar, contra expressa disposigdo de lei, 

ato de sua competéncia ou omitir-se de sua pratica; 

VIII- Omitir-se ou negligenciar na defesa dos bens 

e rendas, direitos ou interesses do municipio, sujeitos & admi- 

nistração da Prefeitura; 

IX - Ausentar-se do municipio, por tempo superior 

a 15 (quinze) dias, sem autorização da Camara de Vereadores; 

x - Proceder de modo incompativel com a dignidade 

e o decoro do cargo. 

XI - Deixar de mandar o duodécimo da Camara Muni- 

cipal, até o dia 20 de cada més. 

SEGAO IV 

DOS SECRETARIOS MUNICIPAIS 

Artigo 70 - Os secretdrios municipais serdo esco- 

lhidos dentre brasileiros maiores de 21 (vinte e um) anos, resi- 
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dentes no municipio de & Ex E O 

e no exercicio dos direitos politicos. 

Artigo 71 - A lei disporá sobre a criação, estru- 

tura e atribuições das secretarias. 

Artigo 72 - Compete ao secretdrio municipal, alêm 

das atribuíições que esta Lei Orgânica e as leis estabelecerem: 

1 - Exercer a orientag3o, coordenacdo e supervi- 

s3o dos ôrgãos e entidades da administrag#o municipal, na area de 

sua competé@ncia; 

11 - Apresentar ao Prefeito relatdrio anual dos 

servigos realizados na secretaria; 

111 - Praticar os atos pertinentes 4s atribuicgles 

que lhes forem outorgadas ou delegadas pelo Prefeito; 

IV - Expedir instrugBes para a execugdo das leis, 

decretos e regulamentos; 

Artigo 73 - A compet&ncia dos secretdrios munici- 

pais abrangerd todo o territdrio do municipio, nos assuntos per- 

tinentes As respectivas secretarias. 

Artigo 74 - Os secretdrios serdo sempre nomeados 

em comiss3o, fardo declaração pliblica de bens no ato da posse e 

no têrmino do exercicio do cargo, e ter3o os mesmos impedimentos 

dos Vereadores e do Prefeito, enquanto nele permanecerem. 

SEGHO V 

DA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA 

Artigo 75 - A administrag3o plblica direta, indi- 

reta e fundacional de qualquer dos Poderes do Municipio obedeceri 
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aos principios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publi- 

cidade, alêm dos relacionados nos artigos 37 e 38 da Constituição 

da Replblica e dos seguintes: 

% - Publicidade dos atos legislativos e adminis- 

trativos, para que tenham vigéncia, eficdcia e produzam seus 

efeitos juridicos regulares, mediante publicagdo: 

a) - No ôrgão oficial do municipio, jornal ou local 

bem visivel na Prefeitura Municipal e na Camara Muncipal, quando 

de autoria da administrag3io pública direta, indireta ou fundacio- 

nal do municipio, podendo ser resumida nos casos de atos ndo- 

normativos; 

b) - No ôrgão oficial do Estado, pelo menos por 3 

(trés) vezes, quando se tratar de edital de concorr@ncia plblica 

e tomada de pregos, podendo a publicacdo ser resumida; 

11 - Estabelecimento de prazos, por 1lei, para a 

pratica de atos administrativos, com a especificacdio dos recursos 

adequados A& sua revisão e indicacdo de seus efeitos e formas de 

processamento; 

ITI - Obrigatoriedade, para todos os ôrgãos ou pes- 

soas que recebam dinheiro ou valores piliblicos, da prestação de 

contas de sua aplicação ou utilização; 

IV - Fornecimento obrigatdrio a qualquer interes- 

sado, no prazo maximo de 15 (quinze) dias, de certiddo de atos, 

contratos, decis3o ou pareceres, nos termos da alinea "b" do in- 

ciso XXXIV do artigo 50 da Constituic@o da Replblica, sob pena de 

responsabilizagdo de autoridade ou servidor que negar ou retardar 

a sua expedigdo; 

v - Inexist@ncia de limites de idade do servidor 
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público do municipio, em atividade, para participação em concurso 

de provas e titulos; 

VI - Previsão, por lei de cargos públicos 

civis para as pessoas portadoras de deficiências, mantidos 

os dispositivos contidos neste artigo e seus incisos, observadas 

as seguintes normas: 

a) - Serd reservado por ocasião de concursos pú- 

blicos de provas ou de provas e titulos, o percentual de 3%(três 

por cento) e no minimo de uma vaga, para o provimento por pessoa 

portadora de defici@ncias, observando-se a habilitag3o técnica e 

outros critérios previstos em edital público; 

b) - A lei determinard a criação de ôrgãos especi- 

ficos que permitam ao deficiente o seu ajustamento & vida social, 

promovendo assist8ncia, cadastramento, treinamento, selegdo, en- 

caminhamento, acompanhamento profissional e readaptagdo funcio- 

nal; 

c) - Serd garantida As pessoas portadoras de defi- 

ci@ncias a participagdo em concurso público, através de adaptagdo 

dos recursos materiais e ambientais e do provimento de recursos 

humanos de apoio; 

VII - Contratagdo de pessoal por tempo determinado, 

na forma em que a lei estabelecer, para atendimento & necessidade 

temporaria, de excepcional interesse pliblico, ndo podendo os 

contratos superarem o limite de 1 ano, vedada qualquer 

prorrogação; 

VIII- Extensão da proibição de acumular cargos, em- 

pregos e funções, abrangendo autarquias, empresas públicas, so- 
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ciedades de economia mista e fundações instituidas ou mantidas ‘ 

pelo Poder Público; 

1X - Vedagdo da participação de servidores | 

da administração pública direta ou indireta, inclusive de | 

fundações, no produto da arrecadação de tributos e multas, inclu- 

sive divida ativa, sob qualquer titulo, bem como nos lucros; 

x - Proibição de utilizar, na publicidade, nos 

comunicados e nos bens públicos, marcas, sinais, simbolos ou ex- 

pressões de propaganda que não sejam os oficiais do municipio; 

XI - Pagamento, pelo municipio, com juros e corre- 

ção monetiria, dos valores atrasados devidos, a qualquer titulo, 

aos seus servidores. 

$ lo. - Somente por lei especifica poderão ser 

criadas, fundidas, incorporadas, transformadas ou extintas empre- 

sa pública, sociedade de economia mista, autarquia Ou fundação 

pública; 

$ 2o. - Os concursos públicos realizar-se-ão exclu- 

sivamente no periodo de domingo a sexta-feira, das 8 as 18 horas; 

$ 3o. - A inobservância do disposto nos incisos 1T 

e I1T do artigo 37 da Constituição da República implicard na nu- 

lidade do ato e a punição da autoridade prolatora e dos agentes 

solidariamente responsáveis, nos termos da lei; 

$ 40. - Os pontos correspondentes aos titulos, 

quando o concurso plblico for de provas e titulos, não poderão 

exceder a 25% (vinte e cinco por cento)dos pontos correspondentes 

às provas; 

$ 50. - É vedada a utilização, sob qualquer forma, 
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de recursos das entidades da administração pública indireta, au- 

tarquicas e fundacional, no pagamento de despesas referentes a 

servigos não vinculados diretamente ás atividades institucionais 

da entidade, devendo tambêm ser observado o seguinte: 

* - A vedação aplica-se, igualmente, ás hipôteses 

de contratação de pessoal, mesmo sem vinculo empregaticio, reali- 

zação de obras e aquisição de materiais e equipamentos não desti- 

nados & utilização pela entidade respectiva; 

1I - Sem prejuizo das sanções civis e pessoais ca- 

biveis, os administradores das entidades ficarão pessoal e soli- 

dariamente responsáveis pelo ressarcimento financeiro, em valo- 

res atualizados, das quantias aplicadas indevidamente. 

SEÇÃO VI 

DOS SERVIDORES PUBLICOS CIVIS 

Artigo 76 - O Municipio instituird, no âmbito de 

sua competência, regime jurídico àúnico e planos de carreira para 

os servidores da administração pública direta, das autarquias e 

das fundações públicas; 

$ lo. - A lei assegurarÃ aos servidores da adminis- 

tração direta, isonomia de vencimentos para os cargos de 

atribuigBes iguais ou assemelhados do mesmo Poder ou entre os 

servidores dos Poderes Executivo e Legislativo, ressalvadas as 

vantagens de cardter individual e as relativas & natureza ou ao 

local de trabalho; 

$ 20. - São direitos desses servidores, além dos as- 

segurados pelo $20. do artigo 39 da Constituig3o da Replblica : 
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I - Gozo de férias anuais remuneradas com, pelo 

menos, um terço a mais que a remuneração integral de 30 (trinta) 

dias corridos, adquiridas apds um ano de efetivo exercicio de 

servigo público municipal, podendo ser gozada em dois periodos 

iguais de quinze dias no mesmo ano. 

II - Licenga de 60 (sessenta) dias, quando adotar 

e mantiver sob sua guarda criança de atê dois anos de idade na 

forma da lei; 

111 - Adicionais de 5% (cinco por cento) por quin- 

quénio de tempo de servigo; 

IV - Licenca-prémio de seis meses por decénio de 

servicos prestados ao municipio, na forma da lei; 

v - Recebimento do valor das licengas-pr@mio não 

gozadas, correspondente cada uma a 6 (seis) meses de remuneracio 

integral do funciondrio & &poca do pagamento, em caso de faleci- 

mento ou ao se aposentar, quando a contagem do aludido tempo não 

se torne necessária para efeito de aposentadoria; 

VI - Promoção por merecimento e antiguidade, al- 

ternadamente, nos cargos organizados em carreiras e a intervalos 

não superíores a 10 (dez) anos; 

VII - Aposentadoria voluntadria, compulsôria ou por 

invalidez, na forma e condições previstas na Constituig3o da Re- 

plblica e na legislagdo complementar; 

VIII- Revis3o dos proventos de aposentadoria na 

mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remu- 

neração dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos 

inativos quaisquer beneficios ou vantagens posteriormente 

concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando 
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decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou fun- 

ção em que se deu a aposentadoria, na forma da lei; 

1X - Incorporação aos proventos do valor das gra- 

tificações de qualquer natureza que o mesmo estiver percebendo ha 

mais de 24 (vinte e quatro) meses consecutivos, na data do 

pedido de aposentadoria; 

x - Valor de proventos, pensão ou beneficio de 

prestação continuada, nunca inferior ao saldrio minimo vigente, 

quando de sua percepção; 

XI - Pensão especial, na forma que a lei estabele- 

cer, & sua familia, se vier a falecer em consequência de acidente 

em serviço ou de molêstia dela decorrente; 

XII - Participação de seus representantes sindicais 

nos ôrgãos normativos e deliberativos de previdência social; 

XIII - Contagem, para efeito de aposentadoria, do 

tempo de serviço público federal, estadual, municipal e o servi- 

ço prestado a empresa privada; 

XIV - Contagem, para todos efeitos legais, do pe- 

riodo em que o servidor estiver de licença mêdica; 

Artigo 77 - Serd ainda assegurada aos servidores 

públicos civis e aos empregados das empresas públicas e socieda- 

des de economia mista integrantes da administração indireta muni- 

cipal: 

1 - Proteção ao mercado de trabalho das diversas 

categorias profissionais, mediante exigéncia de habilitagdo espe- 

cifica em cursos compativeis com as atividades a serem desempe- 

nhadas, oferecidas pelas diversas instituigBes de ensino, na for- 
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ma da lei; 

I1 - Percepção de todos os direitos e vantagens 

que lhes são assegurados no seu ôrgão de origem, inclusive promo- 

ção por merecimento ou antiguidade, quando posto & disposição dos 

demais poderes, ôrgãos ou entidades públicas, na forma que a lei 

estabelecer; 

III - Repouso semanal remunerado, preferencialmente 

aos domingos, ou concedido aos sdbados, a requerimento do servi- 

dor, por motivo de crença religiosa; 

IV - Direito, quando investido de mandato de Ve- 

reador, ou de Vice-prefeito, ao exercicio funcional nos ôrgãos 

e entidades da administrag3o direta, indireta e fundacional si- 

tuadas no municipio. 

CAPITULD IIX 

DA ADMINISTRAGCAO TRIBUTARIA E FINANCEIRA 

SEÇÃO I 

DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS 

Artigo 78 - São tributos municipais os impostos, 

as taxas e as contribuigBes de melhoria, decorrentes de obras 

públicas, instituidos por lei municipal, atendidos os principios 

estabelecidos na Constituição Federal e nas normas gerais de di- 
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reito tributàrio. 

Artigo 79 - São de competência do municipio os im- 

postos sobre: 

1 — Propriedade predial e territorial urbana; 

11 - Transmissão, inter-vivos, a qualquer titulo, 

por ato oneroso, de bens imôveis, por natureza ou cessão fisica, 

e de direitos reais sobre imôveis, exceto os de garantia, bem 

como cessão de direito a sua aquisição; 

I1II - Vendas a varejo de combustiveis liquidos e 

gasosos, exceto ôleo diesel; 

IV - Serviço de qualquer natureza, não incluídos 

na competência estadual compreendida no artigo 155, I, "b" da 

Constituigdo Federal, definidos em lei complementar; 

$ lo. - O imposto previsto no inciso I poderà ser 

progressivo, nos termos da lei, de forma a assegurar o cumprimen- 

to da função social; 

$ 20. - O imposto previsto no inciso II não incide 

sobre a transmiss3o de bens ou direitos incorporados ao patrimd- 

nio de pessoa juridica em realização de capital, nem sobre a 

trasmiss3o de bens ou direitos decorrentes de fusão, incorpora- 

ção, cisdo ou extinção de pessoa juridica, salvo se, nesses ca- 

sos a atividade preponderante do adquirinte for a compra e venda 

desses bens ou direitos, locação de bens imdveis ou arrendamento 

mercantil; 

$ 30. - A lei determinard medidas para que os 

consumidores sejam esclarecidos acerca dos impostos previstos 

nos incisos III e IV. 
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Artigo BO - As taxas sô poderão ser instituidas 

por lei, em razdo do exercicio do Poder de Policia ou pela utili- 

zagdo efetiva ou potencial de servigos plblicos, especificos e 

divisiveis, prestados ao contribuinte ou postos & disposigdo pelo 

municipio. 

Artigo 81 - A contribuigdo de melhoria poderd ser 

cobrada dos proprietdrios de imdveis valorizados por obras públi- 

cas municipais, tendo como limite total a despesa realizada e 

como limite individual o acréscimo de valor que da obra resultar 

para cada imdvel beneficiado. 

Artigo 82 - Sempre que possivel os impostos terdo 

cariter pessoal e serdo graduados segundo a capacidade econômica 

do contribuinte, facultado & administração municipal, especial- 

mente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar os 

rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte. 

pardgrafo Unico - As taxas não poderdo ter base de 

calculo prdpria de imposto. 

Artigo 83 - Qualquer anistia ou remissdo que en- 

volva matéria tributdria somente poderd ser concedida atra- 

vês de lei especifica, municipal, de iniciativa do Poder 

Executivo. 

SEÇÃO 1T 

DO ORÇAMENTO 

Artigo 84 - A elaboragdo e a execução da Lei orça- 

mentdria anual e plurianual de investimentos obedecerà às regras 

estabelecidas na Constituição Federal, na Constituição do Estado, 

nas normas de Direito Financeiro e nos preceitos desta Lei 
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Orgânica. 

Artigo 85 - Leis de iniciativa do Poder Executivo 

estabelecerão: 

I - 0 plano plurianual; 

I1 - As diretrizes orcamentarias; 

111 - Os orgamentos anuais do municipio. 

$ lo. - A lei do plano plurianual estabelecerd de 

forma setorizada, as diretrizes, objetivos e metas da 

administrag3o pública municipal para as despesas de capital e ou- 

tras delas decorrentes e para os relativos aos programas de dura- 

ção continuada; 

$ 20. - A lei de diretrizes orgamentirias compreen- 

derd as metas e as prioridades da administrac3o pdblica incluindo 

as despesas de capital para o exercicio financeiro subsequente, 

orientard a elaborag3io da Lei Orgamentdria anual, dispord sobre 

as alteragBes na legislagdo tributdria e estabelecerd a politica 

de aplicação das agé@ncias financeiras oficiais de fomento; 

$ 3o. - 0 Poder Executivo publicard, atê 30(trinta) 

dias apds o encerramento de cada bimestre, relatério resumido da 

execução orcamentiria; 

$ 40. - A lei orgamentdria anual não conterd dispo- 

sitivo estranho & previs3o da receita e à fixação da despesa, não 

se incluindo na proibição a autorizagdo para abertura de créditos 

suplementares e contratagdo de operagdes de crédito, ainda que 

por antecipagdo da receita, nos termos da lei. 

Artigo B& - Os projetos de lei relativos ao plano 

plurianual, &s diretrizes orcamentirias ao orgamento anual serão 
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enviados pelo Prefeito & Câmara Municipal nos prazos fixados em 

lei complementar; 

Parágrafo Unico - A sessão legislativa não sera 

interrompida sem a aprovação do projeto de lei de diretrizes or- 

gamentarias. 

Artigo 87 - 0 orgamento serd uno e a lei orgamen— 

tAria compreendera: 

I - 0 orgamento fiscal referente aos poderes do 

municipio, seus fundos, ôrgãos e entidades da administragdo dire- 

ta e indireta, inclusive fundacBes instituidas e mantidas pelo 

Poder Plblico; 

II - 0 orgamento de investimentos das empresas em 

que o municipio direta ou indiretamente, detenha a maioria do ca- 

pital social com direito a voto; 

$.10. - D orgamento fiscal abrangerd todas as re- 

ceitas e despesas dos poderes, seus fundos, ôrgão e entidades da 

administragdo direta, das autarquias e das fundagOes mantidas e 

instituldas pelo Poder Plblico, além de empresas plblicas e so- 

ciedades de economia mista que recebam transfer@ncias & conta do 

Tesouro. 

Artigo B8 - Observados os principios estabelecidos 

na Constituição da República, em Lei Complementar Federal e na 

Constituic3o Estadual, o municipio legislard, também por lei com- 

plementar, sobre normas gerais para: 

I - Dispor sobre o exercicio financeiro, a vigén- 

cia, os prazos, a elaboragdo e a organizagdo do plano plurianual, 

da lei de diretrizes orcamentdrias e do orgamento anualj; 
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11 - Estabelecer normas de gestão financeira e pa- 

trimonial da administração direta e indireta e das fundações ins- 

tituídas ou mantidas pelo municipio. 

Artigo 89 - Os projetos de lei relativos ao plano 

plurianual, ás diretrizes orcamentdrias, ao orçamento anual e aos 

crêditos adicionais serão apreciados pela Câmara, na forma regi- 

mental; 

$ 1lo. - Os projetos serão apreciados por uma comis- 

são permanente, a qual cabe examinar e emitir parecer sobre eles, 

sobre as contas apresentadas anualmente pelo Prefeito, assim como 

sobre os planos e programas municipais e exercer o acompanhamento 

e a fiscalização orgamentdria, sem prejuizo da atuação das demais 

comissões da Câmara Municipal, criadas de acordo com esta Lei Or- 

gânica; 

$ 20. - As emendas serão apresentadas na comissão 

permanente e apreciadas, na forma regimental, pelo plenário da 

Câmara Municipal; 

$ 30. - As emendas ao projeto de lei do orçamento 

anual ou aos projetos que o modifiquem somente podem ser aprova- 

das caso: 

1 - Sejam compativeis com o plano plurianual e 

com a lei de diretrizes orgamentarias; 

11 - Indiquem os recursos necessarios, admitidos 

apenas os provenientes de anulag3o de despesa, excluidas as emen- 

das que incidam sobre: 

a) - Dotação de pessoal e seus encargos; 

b) - Servigo da divida; 

57



Transferências tributdrias para o municipio; o -
 U 

III - Sejam relacionadas: 

a) - Com a correção de erro ou omissão; 

b) - Com os dispositivos do texto do projeto de 

lei; 

$ 40. - As emendas ao projeto de lei de diretrizes 

orgamentdrias não poderdo ser aprovadas quando incompativeis com 

o plano plurianual; 

$ So. - 0 Poder Executivo poderd enviar mensagem & 

Camara Municipal para propor modificagdo nos projetos a que se 

refere este artigo, enquanto ndo for iniciada a votagdo, na co- 

missdo permanente, da parte cuja alteragdo & proposta. 

Artigo 90 - São vedadas: 

1 - A transposição, o remanejamento ou a trans- 

ferência de recursos de uma categoria para outra ou de um ôrgão 

para outro, sem prêvia autorização legislativa; 

II - A concessão ou utilização de crêditos ilimi- 

tados; 

IIT - A abertura de crêdito suplementar ou especi- 

al sem prêvia autorização legislativa e sem indicação dos recur- 

sos correspondentes; 

IV - A realização de operações de crédito que ex- 

cedam o montante das despesas de capital, ressalvadas as 

autorizadas mediante crêditos suplementares ou especiais com fi- 

nalidade precisa, aprovados pela Câmara Municipal por maioria ab- 

soluta; 

V - 0 inicio de programas ou projetos não inclui- 

dos na lei orgamentaria anual 
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VI -A realização de despesa ou a assunção de o- 

brigações diretas que excedam os crêditos orçamentàrios ou adi- 

cionais; 

VII - A vinculação da receita de impostos a ôrgão, 

fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do produto de arreca- 

dação dos impostos a que se referem os artigos 158 e 159 da Cons- 

tituíção da Repliblica, a destinação de recursos para a manuten- 

ção do desenvolvimento do ensino, como determinado no artigo 212 

da Constituição da República e a prestação de garantias às opera- 

ções de crêdito por antecipação da receita a que se refere o ar- 

tigo 165, $ 80. da Constituição da República; 

VIII- A utilização, sem autorização legislativa es- 

pecifica, de recursos do orçamento fiscal para suprir necessida- 

des ou cobrir deficit de empresas, fundagBes e fundos, inclusive 

os instituidos e mantidos pelo Poder Público; 

IX = A instituic3o de fundos de qualquer natureza 

sem prévia autorização legislativa; 

$ lo. - Nenhum investimento cuja execucdo ultrapas-— 

se um exercicio financeiro poderd ser iniciado sem prévia 

inclusão no plano plurianual ou sem lei que autorize a inclusdo, 

sob pena de crime de responsabilidade; 

$ 20. - Os créditos especiais e extraordinarios te- 

rão vigéncia no exercicio financeiro em que forem autorizados, 

salvo se o ato de autorizagd@o for promulgado nos Gltimos quatro 

meses daquele exercicio, caso em que, reabertos nos limites de 

seus saldos, serd3o incorporados ao orcamento do exercicio finan- 

ceiro subsequente; 
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$ 30. - A abertura de crêdito extraordinàário so- 

mente serà admitida para atender a despesas imprevisíveis e ur- 

gentes, como as decorrentes de guerra, comoção interna ou calami- 

dade pública. 

Artigo 91 -Os recursos correspondentes ás dotações 

orçamentàrias, inclusive crêditos suplementares e especiais 

destinados & Câmara Municipal, ser-lhes-ão entregues até o dia 20 

(vinte) de cada més. 

Artigo 92 - As propostas orcamentidrias do Poder 

Legislativo serão entregues ao Poder Executivo atê 60 (sessenta) 

dias antes do prazo de envio & Câmara Municipal dos projetos de 

lei relativos ao plano plurianual e ao orçamento anual; 

Par&grafo Único - A proposta orçamentària do Poder 

Legislativo deverÃ conter a dotação global destinada às subvençõ- 

es sociais, calculadas nos termos da lei. 

Artigo 93 - A despesa com o pessoal ativo e inati- 

vo do municipio não poderd exceder os limites estabelecidos em 

lei complementar Federal; 

Pardgrafo Unico - A concessdo de qualquer vantagem 

ou aumento de remuneragdo, a criagdo de cargos ou alteragdo da 

estrutura de carreiras, bem como a admissdo de pessoal a qualquer 

titulo, pelos ôrgãos e entidades da administragdo direta ou indi- 

reta, inclusive fundagBes instituidas e mantidas pelo Poder 

Plblico, sô poderdo ser feitas: 

X - Se houver prévia dotação orgamentdria sufici- 

ente para atender as projeções de despesa de pessoal e aos acrés-— 

cimos dela decorrentes; 

II - Se houver autorização especifica na lei de 
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diretrizes orçamentàrias, resalvadas as empresas públicas e as 

sociedades de economia mista; 

Artigo 94 - As operações de câmbio realizadas por 

ôrgãos e por entidades do municipio obedecer3o ao disposto em lei 

complementar Federal. 

Artigo 95 - Serão depositadas nas instituigBes fi- 

nanceiras oficiais, as disponibilidades de caixa do municipio, 

abrangendo inclusive as entidades da administragdo indireta e 

fundagBes mantidas pelo Poder Pdblico, e ainda os depdsitos 

Jjudiciais. 

Artigo 96 - Quando de seu efetivo pagamento, os 

débitos de responsabilidade do municipio, sejam de quaisquer na- 

turezas, serdo atualizados monetariamente com base nos mesmos 

critérios aplicdveis & atualizagdo monetdria dos créditos tribu- 

tArios exiglveis pela respectiva entidade devedora. 

Artigo 97 - E vedada a transfer@ncia, a qualquer 

titulo, para entidades de assist@ncia, de recursos do municipio, 

das entidades da administração indireta e das fundagBes mantidas 

pelo Poder Público, exceto para as entidades jà existentes. 

Artigo 98 - 0 municipio, para execugdio de proje- 

tos, programas, obras, servigos ou despesas cuja execugdo se pro- 

longue alêm de um exerclcio financeiro, deverd elaborar pla- 

nos plurianuais, aprovados por lei. 

Artigo 99 - O municipio consignard no orgamento 

dotacBes necessarias ao pagamento das desapropriagSes e outras 

indenizagdes, suplementando-as sempre que se revelem insuficien- 
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tes para o atendimento das requisições judiciais. 

Artigo 100 - As receitas e as despesas orgamentdri- 

as serão movimentadas atravês de caixa úànico, regularmente 

instituido. 

Pardgrafo Unico - A Camara Muncipal poderd ter a 

sua prdpria tesouraria, por onde movimentard os recursos que lhe 

forem liberados. 

Artigo 101 - A contabilidade do municipio obedecera 

na organização de seu sistema administrativo e informativo e nos 

seus procedimentos, aos principios fundamentais de contabilidade 

e às normas estabelecidas na legislac3o pertinente. 

Artigo 102 - A Camara Municipal poderd ter a sua 

prépria contabilidade. 

Artigo 103 - Poderd ser instituido regime de adi- 

antamento em cada uma das unidades administrativas direta, nas 

autarquias, nas fundagdes instituidas e mantidas pelo Poder Pà- 

blico Municipal e na Camara Municipal para acorrer às despesas 

mitidas de pronto pagamento definidas em lei. 

TITULO ITI 

DA DRDEM ECONOMICA E SOCIAL 

CAPITULD I 

DA ORDEM ECONOMICA 

SEÇÃO I 

DISPOSICDES GERAIS 

Artigo 104 - 0 municipio nos limites de sua compe- 

téncia e com observancia dos preceitos estabelecidos na Consti- 
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tuição da República e na Constituição Estadual, promoverd o de- 

senvolvimento econômico, conciliando a liberdade de iniciativa 

com os principios superiores da justiça social, com a finalidade 

de assegurar a elevação do nivel de vida e bem-estar da popula- 

ção; 

Paragrafo Único - Para atender a estas finalidades, 

o municipio: 

I - Planejard o desenvolvimento econBmico, deter- 

minante para o setor plblico e indicativo para o setor privado, 

através, prioritariamente: 

a) - Do incentivo & produc3o agropecudria; 

b) - Do combate As causas da pobreza e aos fatores 

de marginalizac3o, promovendo a integragdo dos setores menos fa- 

vorecidos; 

c) - Da fixacdo do homem no campo; 

d) - Do incentivo à implantac3o, em seu respecti- 

vo territdrio, de empresas novas, de médio e grande porte: 

e) - Da concess3o, & pequena e & microempresa, de 

estimulos fiscais e crediticios, criando mecanismos legais para 

simplificar suas obrigac@es com o Poder Plblico; 

f) - De apoio ao cooperativismo e outras formas de 

associativismo. 

g) - Da aquisigdo de terrenos rurais destinados & 

agricultura de subsist@ncia para que sejam utilizados por pessoas 

que não possuam terras durante a época do plantio. 

II1 - Protegerd o meio ambiente, especialmente: 

a) - Pelo combate & exaustão do solo e & poluigdo 

ambiental, em qualquer de suas formas; 
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b) - Pela proteção & fauna e & flora; 

€) - Pela delimitação das areas industriais, esti- 

mulando para que nelas se venham instalar novas fidbricas e que 

para elas se transfiram as localizadas em zonas fora delas; 

III - Incentivard o uso adequado dos recursos natu- 

rais e a difusdo do conhecimento cientifico e tecnoldgico, atra- 

vés, principalmente: 

a) - Do estimulo a integracdo das atividades da 

producdo; 

b) - Da outorga de concessdes especiais ás indls- 

trias que utilizem matéria-prima existente no municipio; 

c) - Da promoção e do desenvolvimento do turismo. 

IV - Reprimird o abuso do poder econBmico, pela 

eliminacdo da concorré@ncia desleal e da exploracdo do produtor e 

do consumidor; 

v - Dispensard especial atengdo ao trabalho, como 

fator preponderante da produção de riquezas; 

VI - Promoverd programas de construção de moradias 

e da melhoria das condições habitacionais e de saneamento bisico. 

Artigo 105 - 0 municipio, através de legislação es- 

pecifica, poderd conceder estimulos e beneficios especiais: 

I - As empresas locais; 

11 - As empresas que se destinem & produgdo de 

bens sem similar no Estado; 

III - As empresas que expandirem, em pelo menos 

cinquenta por cento, sua capacidade produtiva; 

IV - As empresas que vierem utilizar tecnologia 
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nova em Areas consideradas estratêgicas para o desenvolvimento 

econômico. 

Artigo 106 - 0 Poder Público manterd ôrgão espe- 

cializado com o objetivo de fiscalizar os serviços públicos em 

regime de concessão ou permissão, de forma a assegurar os direi- 

tos inerentes aos usuários, a manuntenção dos serviços e a 

fixação de uma política tarifária justa. 

SEÇÃO II 

DA POLÍTICA URBANA 

Artigo 107 - A politica de desenvolvimento urbano 

serd formulada e executada pelo municipio, de acordo com as 

diretrizes gerais fixadas em lei, visando atender & função 

social do solo urbano, ao crescimento ordenado e harmBnico da ci- 

dade e ao bem-estar dos seus habitantes; 

$ lo. - 0 exerclcio do direito de propriedade do 

solo atenderd a sua função social, quando condicionado &s exigên- 

cias fundamentais de ordenação da cidade: 

$ 20. - No estabelecimento de diretrizes e normas 

relativas ao desenvolvimento urbano o municipio deverd assegurar: 

a) - A criacdo de areas de especial interesse ur- 

banistico, social, ambiental, cultural, artistico, turistico e de 

utilização plblica; 

b) - A distribuicdo mais equanime de empregos, 

renda, solo urbano, equipamentos infra-estruturais, bens e 

servicos produzidos pela economia urbana; 

c) - A Utilizagdo adequada do territdrio e dos re- 

cursos naturais mediante o controle de implantacdo e funcionamen- 
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to, entre outros, de empreendimentos industriais, comerciais, 

habitacionais e institucionais; 

d) - A participação ativa das entidades civis e 

grupos sociais organizados, na elaboração e execução de planos, 

programas, projetos e na solução dos problemas que lhe sejam con- 

correntes; 

e) - 0 amplo acesso da população ás informações 

sobre o desenvolvimento urbano e regional, projetos de infra- 

estrutura, de transporte, de localizagdo industrial e sobre o 

orgamento municipal e sua execução; 

f) - 0 acesso adequado das pessoas portadoras de 

deficiBncias fisicas aos edificios plblicos, logradouros e meios 

de transporte coletivos: 

g) - Promogdo de programas habitacionais para a 

população que ndo tem acesso ao sistema convencional de constru- 

ção, financiamento e venda de unidades habitacionais: 

h) - A urbanização e a regularizacdo fundidria das 

Areas agrupadas por favelas ou por populagdo de baixa renda; 

i) - A administragdo dos residuos gerados no meio 

urbano, através de procedimento de coleta ou captagdo e de dispo- 

sição final, de forma a assegurar a preservagdo sanitdria e eco- 

légica. 

Artigo 108 - A politica urbana serd condicionada as 

funcBes sociais da cidade, entendidas estas, na forma da lei, co- 

mo o direito do cidadão ao acesso & moradia, transporte coletivo, 

saneamento, energia elétrica, iluminagdo plblica, trabalho, 

educacdo, salde, lazer e seguranga, bem como a preservacdo do pa- 

66



trimônio ambiental e cultural. 

Artigo 109 - A presente lei, obedecendo às — exigên- 

cias do artigo 29 da Constituição da República, fixard o âmbito, 

conteúdo, periodicídade, obediência, condições de aprovação, con- 

trole e revisão do plano diretor, utilizando, quanto & sua feitu- 

ra, mecanismos de participação popular em sua elaboração e compe- 

tência dos ôrgãos de planejamento; 

$ lo. - 0 Plano Diretor, como instrumento bdsico da 

politica de desenvolvimento urbano, deverÃ ser aprovado pela Câ- 

mara Municipal. 

$ 20. - 0 Plano Diretor compreenderÃ a totalidade 

do territôrio, dispondo, entre outras matérias, sobre o zoneamen- 

to urbano, ordenagdo da cidade, preservacdo e protecdo do meio 

ambiente e dos recursos hidricos, implantac3o do sistema de als 

ta e de defesa civil e identificac8o dos vazios urbanos e das 

Areas subutilizadas; 

$ 30. - 0 municipio podera formar conselhos 

regionais ou de micro-regido para elaboração de seus Planos Dire- 

tores e da fiscalizac3o de sua execução. 

Artigo 110 - Poderd caber & iniciativa popular, a 

apresentacdo de projetos de lei de interesse especifico da cidade 

ou de bairros, mediante a manifestag3o de, pelo menos, cinco por 

cento do eleitorado da respectiva zona eleitoral. 

Artigo 111 - O direito de propriedade sobre o solo 

urbano não assegura, obrigatoriamente, o direito de construir, 

cujo exercicio deverd ser autorizado pelo Poder Executivo, segun- 

do os critérios estabelecidos em lei municipal; 
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$ 10. - O municipio poderd exigir, em virtude de 

lei especifica e para Areas determinadas em seu Plano Diretor o 

adequado aproveitamento do solo urbano não-edi ficado, 

subutilizado ou não utilizado, nos termos e sob as penas constan- 

tes do $ 40., do artigo 182, da Constituíção da Replblica; 

$ 20. - As propriedades urbanas que não cumprirem, 

nos prazos e formas da lei, a exigência de que trata o parágrafo 

anterior, serão passiveis de desapropriação, com pagamento de in- 

denização em titulos da divida pública, de emissão previamente 

autorizada pelo Senado Federal e com prazo de resgate de atê dez 

anos, em parcelas iguais e sucessivas, assegurados o valor real 

da indenização e os juros legais; 

$ 3o. - Obedecidas as diretrizes de urbanização fi- 

xadas no Plano Diretor, os terrenos desapropriados na forma do 

pardgrafo anterior, serão destinados, sempre que possivel, & 

construção de habitações populares; 

$ 40. - As terras públicas, situadas no perimetro 

urbano, quando subutilizadas ou não utilizadas, serão destinadas, 

obedecido o Plano Urbanistico Municipal, ao assentamento da po- 

pulação de baixa renda ou & implantagdo de equipamentos plblicos 

ou comunitarios. 

CAPITULO II 

DA ORDEM SOCIAL 

sEÇÃO I 

DA SEGURIDADE SOCIAL 

Artigo 112 - A seguridade social compreende um con- 

junto integrado de agBes de iniciativa dos Poderes Plblicos e da 
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sociedade, destinado a assegurar os direitos relativos & saúde, 

4 previdência e À assistência social; 

$ 10. - Nenhuma prestação de beneficio ou serviço 

de seguridade poderd ser criada, majorada ou estendida sem a 

correspondente fonte de custeio total; 

$ 20. - As contribuições sociais sô poderão ser e- 

exigidas apôs decorridos noventa dias da data da publicação da 

lei que as houver instituido ou modificado, não se lhe aplicando 

o principio da anualidade; 

$ 30. - A proposta do orçamento, no tocante a segu- 

ridade social, serd elaborada de forma integrada pelos ôrgãos 

responsáveis pela salde e previdência social, tendo em vista as 

metas e prioridades estabelecidas na lei de diretrizes orçamentà- 

rias, assegurada a cada àrea a gestão de seus recursos; 

$ 40. - A pessoa juridica em dêbito com os ôrgãos 

da seguridade social não poderd contratar com o Poder Público 

Municipal nem dele receber beneficios ou incentivos fiscais ou 

crediticios. 

SEÇÃO IT 

DA SAUDE 

Artigo 113 - A salde & direito de todos e dever 

do Poder Público, assegurada mediante politicas sociais, econdmi- 

cas e ambientais, que visem & eliminacdo de risco de doengas e 

outros agravos e ao acesso universal e igualitirio a ações e ser- 

viços para sua promocdo, proteção e recuperagio. 

Artigo 114 - 0 municipio integra, com a Unido e o 

Estado, com os recursos da seguridade social, o Sistema Unico 
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Descentralizado de Saúde, cujas ações e serviços públicos na sua 

circunscrição territorial são por eles geridos, com as 

seguintes diretrizes: 

I - Atendimento integral, com prioridades para as 

atividades preventivas, sem prejuizo dos servigos assistenciais; 

11 - Participação da comunidade; 

$ 10. - A assistência & saàúde & livre À iniciativa 

privada; 

$ 20. - As instuigBes privadas poderão participar, 

do sistema único de salide, segundo diretrizes deste, mediante 

contrato de direito público ou convênio tendo preferência as 

entidades filantrôpicas e as sem fins lucrativos; 

$ 3o. - £ vedado ao municipio a destinação de re- 

cursos públicos para auxilios e subvenções ás instituíções priva- 

das com fins lucrativos. 

Artigo 115 - fo Sistema Único Descentralizado de 

salde compete, além de outras atribuições, nos termos da lei: 

I - Controlar e fiscalizar procedimentos, 

produtos e substdncias de interesse para a salde e participar da 

producio de medicamentos, equipamentos imunobioldgicos, hemoderi- 

vados e outros insumos; 

I1 - Executar as ações de vigilancia sanitaria e 

epidemioldgica, bem como as de saúde do trabalhador; 

III - Ordenar a formagdo de recursos humanos na àá- 

rea de saúde; 

IV - Participar da formulação da politica e da 

execucdo das ações de saneamento basico; 
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v - Incrementar, em sua area de atuagdo, o desen- 

volvimento cientifico e tecnoldgico; 

VI - Fiscalizar e inspecionar alimentos, compreen-— 

dido o controle de seu teor nutricional, bem como, de bebidas 

e Aguas para consumo humano. 

VII - Colaborar na proteção do meio ambiente, nele 

compreendido o do trabalho. 

Artigo 116 - Caberd ao municipio o exame preventivo 

do câncer da mama e do colo do Utero, em todos os postos de salde 

da rede municipal, com o acompanhamento através de um trabalho 

educativo. 

SEÇÃO III 

DA ASSISTENCIA SOCIAL 

Artigo 117 - 0 Municlpio, diretamente ou através do 

auxilio de entidades privadas de carater assistencial, 

regularmente constituidas, em funcionamento e sem fins lucrati- 

vos prestard assist@ncia aos necessitados, ao menor abandonado ou 

desvalido, ao superdotado, ao paranormal e & velhice desamparada; 

$ lo. - Os auxilios 4s entidades referidas no caput 

deste artigo somente serdo concedidos apds a verificação, 

pelo &rgdo têcnico competente do Poder Plblico, da idoneidade da 

instituigdo, da sua capacidade de assist@ncia e das necessidades 

dos assistidos; 

$ 20. - Nenhum auxilio serd entregue sem a verifi- 

cação prevista no parigrafo anterior e, no caso de subvenção, se- 

rd suspenso o pagamento, se o Tribunal de Contas do Estado não 
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aprovar as aplicações precedentes ou se o ôrgão têcnico competen- 

te verificar que não foram atendidas as necessidades assisten- 

ciais minimas exigidas. 

Artigo 118 - A assistência social serd prestada 

tendo por finalidade: 

; & - A proteção e amparo & familia, A& maternidade, 

4 infancia, & adolesc@ncia e 4 velhice; 

II - A Promogdo de integrac#o ao mercado de traba- 

lho; 

III - A habilitagdo e reabilitacdo das pessoas 

portadoras de defici@ncia na integracdo & sociedade; 

IV - A garantia, As pessoas portadoras de defici- 

&ncia visual, da gratuidade nos transportes coletivos urbanos; 

v - Executar, com a participacdo de entidades re- 

presentativas da sociedade, ações de prevengdo, tratamento e rea- 

bilitação de defici@ncias fisicas, mentais e sensoriais: 

CAPITULO ITI 

DA EDUCAGAO, DA CULTURA, DO 

DESPORTO E DO LAZER 

SEÇÃO 1 

DA EDUCAÇÃO 

Artigo 119 - 0 Municipio manterd seu sistema de en- 

sino em colaborag3o com a Unido e o Estado, atuando, prioritaria- 

mente, no ensino fundamental e pré-escolar; 

$ lo. - Os recursos para a manutengdo e desenvol- 
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vimento do ensino compreenderão; 

I - Vinte e cinco por cento, no minimo, da recei- 

ta resultante de impostos, compreendida a proveniente de 

transferências; 

11 - As transferências especificas da União e do 

Estado. 

$ 20. - Os recursos referidos no parágrafo anterior 

poderão ser dirigidos, também, ás escolas comunitàrias, 

confessionais ou filantrôpicas, ás prioridades da rede de ensino 

do municipio. 

Artigo 120 - 0 acesso ao ensino obrigatdrio e gra- 

tuito & direito público subjetivo. 

Parâgrafo OUnico - 0 não oferecimento do ensino 

obrigatôrio e gratuito pelo Poder Público, ou sua oferta 

irregular, importa responsabilidade da autoridade competente. 

Artigo 121 - 0 ensino serd ministrado com base nos 

seguintes principios: 

I - Igualdade de condigBes para o acesso e 

permanência na escola; 

II - Liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e 

divulgar o pensamento, a arte e o saber; 

111 Gratuidade do ensino público em estabeleci- 

mentos oficiais; 

IV - valorização dos profissionais do ensino 

público; 

v - Garantia de padrdo de qualidade; 

VIl - Pluralismo de idéias e de concepções 
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pedagôgicas e coexistência de instituiíções pliblicas e privadas de 

ensino; 

VII - Gestão democrática nas escolas públicas. 

$ lo. - O Poder Público deverd assegurar condições 

para que se efetive a obrigatoriedade do acesso e permanência do 

aluno no ensino fundamental, atravês de programas que garantam 

transporte, material didático, alimentação e assistência & salde. 

$ 20. - A gratuidade do ensino público implica o 

não pagamento de qualquer taxa de matricula, de certificado ou de 

material. 

SEÇÃO II 

DA CULTURA 

Artigo 122 - 0 municipio promovera instalação de 

espaços culturais com bibliotecas e &reas de multimeios, na sede 

do municipio e distritos, sendo obrigatdria a sua existência nos 

projetos habitacionais e de urbanização. 

Artigo 123 - 0 Municipio quando da elaboração do 

Plano Diretor Urbano deverd observar a obrigatoriedade de constar 

em todos os edificios ou praças públicas com area igual ou supe-r 

rior a mil metros quadrados, obra de arte, escultura, mural ou 

relevo escultdrico de autor pernambucano ou radicado no Estado ha 

pelo menos, dois anos. 

Artigo 124 - 0 municipio protegerd em sua integri- 

grade, as manifestacBes de cultura popular e incentivara o seu 

desenvolvimento. 

Artigo 125 - 0 municipio criard mecanismos de apoio 
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e incentivo & Produção artesanal. 

SEÇÃO III 

DO DESPORTO E DO LAZER 

Artigo 126 - 0 Municipio auxiliard, pelos meios ao 

seu alcance, as organizacBes beneficentes, culturais e amadoris- 

tas, nos termos da lei, sendo que as amadoristas e as colegiais 

terdo prioridade no uso de estiddios, campos e instalacGes de 

propriedade do municipio. 

Artigo 127 - Incumbe ao municipio, em colaboragdo 

com as escolas, as associagfes e agremiagdes desportivas, promo- 

ver, estimular e apoiar a pratica e a difusão da cultura flsica e 

do desporto. & 

Paragrafo Único - A liberação de subvenção pelo 

municipio para agremiações desportivas fica condicionada A 

manutencdo efetiva do setor de esportes ndo-profissionais aces- 

sivel gratuitamente, às camadas menos favorecidas da populagido 

e aos alunos da rede oficial de ensino. 

cAPITULO IV 

DA FAMILIA, DA CRIANGA, 

DO ADOLESCENTE E DO IDOSO 

Artigo 128 - A lei Muncipal criard Conselho Munici- 

pal de defesa dos Direitos da Crianga e do adolescente, ôrgão 

normativo, deliberativo, controlador e fiscalizador da politica 

de atendimento A infância e & juventude, a ser presidido por 

membro eleito dentre os representantes desse Conselho, ao qual 
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incumbe a coordenação da politica municipal de promoção e defesa 

dos direitos da criança e do adolescente; 

Paragrafo Único - A lei dispord acerca da 

organização, composicdo e funcionamento do Conselho, garantindo a 

participacdo de representantes do Poder Judicidrio, do Ministério 

Plblico e dos ôrgãos encarregados da execução da politica social 

e educacional relacionada & infdncia e & juventude, assim como, 

e em igual número, de representantes de organizacBes populares. 

Artigo 129 - 0 Municipio incentivara entidades 

particulares e comunitdrias atuantes na politica de defesa dos 

direitos da crianga, do adolescente, da pessoa portadora de 

defici@ncia e do idoso, devidamente registradas nos ôàrgãos 

competentes, subvencionando-as com amparo técnico e com auxilio 

financeiro. 

Artigo 130 - 0 Munielpio desenvolvera programas 

destinados aos meninos de rua, visando sua reinsercdo no processo 

social, garantindo-lhes educação, salde e formagdo adequada para 

sua recuperação. 

Artigo 131 - 0 Municipio promoveri programas de 

assist8ncia integral & crianga e ao adolescente, com a 

participagédo deliberativa e operacional de entidades não- 

governamentais, atravês das seguintes ações estratégicas. 

I - Criação e implementagdo de programas especia- 

lizados para o atendimento a criangas e adolescentes em situag3o 

de risco e/ou envolvidos em atos infraciondrios; 

11 - Criação e implementação de programas 

especializados de prevenção, de atendimento e integração social, 
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dos portadores de deficiências fisicas, sensoriais e mentais, 

facilitando o acesso deles aos bens e serviços coletivos pela 

eliminação de preconceitos e obstáculos arquitetônicos; 

I1III - Concessão de incentivos fiscais ás atividades 

relacionadas & pesquisa, tecnologia e produção de materiais e 

equipamentos especializados para uso das pessoas portadoras de 

deficiências; 

IV - Criação e implementação de programas 

especificos de prevenção e atendimento A& crianca e ao adolescente 

dependentes de entorpecentes e drogas afins; 

v -Criação e implementacdo de mecanismos de apoio 

e incentivo & realização de estudos, pesquisas e produgdo de 

material educativo para combate e prevencdo As substiancias que 

provocam depend@ncias fisicas e psiquicas em criancas e 

adolescentes. 

Pardgrafo Unico - Para o atendimento e desenvolvi- 

mento dos programas e ações explicitadas neste artigo, o munici- 

pio aplicard anualmente, no minimo, o percentual de um por cento 

dos seus respectivos orgamentos gerais. 

Artigo 132 - A lei garantird o acesso do trabalha- 

dor adolescente & escola. 

Artigo 133 - 0 Municipio tem o dever de propiciar 

As pessoas portadoras de deficiBncias e As pessoas idosas, segu- 

ranga social, condições de habitacdo e convivio familiar e comu- 

nitdrio que evitem o isolamento ou marginalizado social, conforme 

dispBe Lei Federal. 

Artigo 134 - 0 Municipio, no atendimento & politica 

e programas de amparo aos idosos, promoverd conv@nios com 
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sociedades beneficentes ou particulares, reconhecidas como de 

utilidade pública, para suplementar a manutenção de abrigos. 

$ 10. - Os programas de amparo aos idosos serão 

executados, preferencialmente, em seus lares. 

Artigo 135 - Os programas de amparo aos idosos, a 

partir de é5 anos, reconhecidamente, abrangerão assistência ocu- 

pacional, alimentar, habitacional, mêdico-odontolôgica e hospita- 

lar. 

Artigo 136 - Aos maiores de sessenta e cinco anos & 

garantida a gratuidade dos transportes coletivos urbanos. 

cAPITULO V 

DAS OBRAS E SERVICOS PUBLICOS 

Artigo 137 - É de responsabilidade do Municipio, 

mediante licitagdo e de conformidade com os interesses e 

as necessidades da população, prestar servigos plblicos, 

diretamente ou sob regime de concess3o ou permissio, bem como 

realizar obras públicas, podendo contratid-los com particulares 

através de processo licitatério. 

Artigo 138 - Nenhuma obra piblica, salvo os casos 

de extrema urg@ncia devidamente justificados, serd realizada sem 

que conste: 

s £ - 0 respectivo projeto; 

II - 0 orgamento do seu custo; 

III - A indicação dos recursos financeiros e orga- 

mentirios para o atendimento das respectivas despesas; 

IV - A viabilidade do empreendimento, sua 

conveni@ncia e oportunidade para o interesse pliblico; 
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v - Os prazos para o seu infcio e término. 

Artigo 139 - A concessdo ou a permissdo de servigo 

plblico somente serd efetivada com autorização da Camara 

Municipal e mediante contrato, precedido de licitacdo. 

$ lo. - Serdo nulas de pleno direito as concessdes 

e as permissdes, bem como qualquer autorizagdo para a exploracdo 

de servigo plblico, feitas em desacordo com o estabelecido neste 

artigo; 

$ 20. -Os servigos concedidos ou permitidos ficardo 

sempre sujeitos & regulamentacdo e A fiscalização da Administra- 

ção Municipal, cabendo ao Prefeito Municipal aprovar as tarifas 

respectivas. 

CAPITULO VI 

DO MEIO AMBIENTE 

SEGAO I 

DA PROTECAO AO MEIO AMBIENTE 

Artigo 140 - 0 Municipio deverd atuar no sentido de 

assagurar a todos os cidadãos o direito ao meio ambiente ecologi- 

camente sauddvel e equilibrado, bem de uso comum do povo e es- 

sencial & qualidade de vida; 

Pardgrafo Onico - Para assegurar efetivamente esse 

direito, o municipio deverd articular-se com os ôrgãos estaduais, 

regionais e federais competentes e ainda, quando for o caso, com 

outros municipios, objetivando a solução de problemas comuns re- 

lativos & proteção ambiental. 
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Artigo 141 - Compete ao municipio, em consonância 

com o Estado e a União, nos termos da lei, proteger Areas de in- 

teresse cultural e ambiental, os mananciais de interesse público 

@ suas bacias, os locais de pouso, alimentação e/ou reprodução da 

fauna, bem como Areas de ocorrência de endemismos e raros bancos 

gendticos e as habitadas por organismos ráros vulnerdveis, 

ameaçados ou em via de extinção. 

Artigo 142 - 0 Poder Pàúblico assegurard participa- 

ção comunitdria no trato de questdes ambientais e proporcionara 

meios de consciBncia ecoldgica da população; 

Par3grafo Onico -0 Municipio e o Estado estabelece- 

rdo programas conjuntos, visando o tratamento dos despejos 

urbanos e industriais e de residuos sôlidos, & proteção e & uti- 

lizagdo racional da Agua, assim como ao combate &s inundacgBes, & 

erosdo e À seca. 

Artigo 143 - 0 Municipio, ao promover a ordenagdo 

de seu territério, definird zoneamento e diretrizes gerais de 

ocupagdo que assegurem a proteção dos recursos naturais, em con- 

sondancia com o disposto na Legislagdo Estadual pertinente. 

Artigo 144 - A politica urbana do municipio devera 

contribuir para a proteção do meio ambiente, através da adoção de 

diretrizes adequadas de uso e ocupacdo do solo urbano 

Artigo 145 - Nas licencas do parcelamento, lotea- 

mento e localização, o municlpio exigird o cumprimento da legis- 

lação de proteção ambiental emanada da União e do Estado. 

Artigo 146 - As empresas concessiondrias ou permis- 

siondrias de servigos plblicos deverão atender rigorosamente aos 
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dispositivos de proteção ambiental em vigor, sob pena de não ser 

renovada à concessão ou permíssão pelo municipio. 

Artigo 147 - 0 Municipio assegurard a participação 

das entidades representativas da comunidade no planejamento e na 

fiscalizac3o de proteção ambiental, garantindo o amplo acesso dos 

interessados As informagBes sobre as fontes de poluição e 

degradação ambiental ao seu dispor. 

TITULO IV 

DISPOSIGUES FINAIS E TRANSITORIAS 

Artigo 148 - 0 Prefeito, Vice-prefeito e Vereadores 

proferirdo no ato da posse nos respectivos cargos, o seguinte 

compromisso: 

“Prometo manter, defender e cumprir a Constituig3o 

da Repliblica Federativa do Brasil, a Constituição Estadual e a 

Lei Orga@nica Municipal, respeitar as leis, promover o bem 

coletivo e exercer o meu cargo sob a inspiração das tradições de 

lealdade, bravura e patriotismo do povo.” 

Artigo 149 - São considerados estAveis os servido- 

res pUblicos municipais cujo ingresso não seja consequente de 

concurso público e que, & data da promulgac3io da Constituicdo 

Federal, completaram pelo menos, cinco anos continuados de 

exercicio de função pública municipal. 

$ lo. - O tempo de servico dos servidores referidos 

neste artigo serd contado como titulo quando se submeterem a 

concurso plblico, para fins de efetivação, na forma de lei. 

$ 20. - Excetuados os servidores admitidos a outro 

titulo, não se aplica o disposto neste artigo aos nomeados para 
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cargos em comissão ou admitidos para funções de confiança, nem 

aos que à lei declarar de livre exoneração. 

Artigo 150 - Atê à promulgação, da lei complementar 

reguladora e limitadora das despesas com pessoal ativo e inativo, 

o município não poderd dispender mais do que (65%) sessenta 

e cinco por cento do valor das respectivas receitas correntes pa- 

ra acorrer a estas despesas. 

Pardgrafo Unico - 0 municipio, quando a respectiva 

despesa de pessoal exceder o limite previsto neste artigo, deve- 

rd retornar Aquele limite, reduzindo o percentual & razio de um 

quinto por ano. 

Artigo 151 - Ao ex-combatente que tenha efetivamen- 

te participado de operacdes bélicas durante a segunda guerra mun- 

dial, nos termos da Lei Federal No 5315, de 12 de setembro de 

1967, serdo assegurados pelo municipio os direitos previstos nos 

incisos I, IV, Ve VI do artigo 53 do Ato das Disposictes 

Constitucionais Transitdrias da Constituic3o da Repliblica. 

Artigo 152 - 0 regime juridico dnico dos servidores 

da administrac3o direta das autarquias e das fundações plblicas 

do Municipio de Xexéu & o estatutdrio. 

$ 1lg - 0 regulamento do regime jlridico Gnico seri 

definido em lei municipal. 

$ 20 - Atê a publicação da Lei de que trata o 

paragrãfo anterior o Municipio de Xexdu reger-se-á pelo Estatuto 

dos Servidores Civis do Estado de Pernambuco. 
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i Artigo 153 - 0 ensino da histdria de Xexéu nos 

i estabelecimentos escolares sob a responsabilidade do municipio, 

{ serd obrigatério, devendo ser regulamentado através de Lei perti- 

; nente e complementar. 

\ Artigo 154 - Atê a entrada em vigor da lei comple- 

mentar a que se refere o artigo 165, $ 90., I e IT, da Constitui- 

| ção da Repliblica, o Municipio obedecerid &s seguintes normas: 

I - 0 projeto de lei do plano plurianual, para 

vigéncia até o final do primeiro exercicio financeiro do mandato 

do Prefeito subsequente, serd encaminhado até o dia trinta de se- 

tembro do primeiro exercicio financeiro e devolvido para san- 

ção atê trinta de novembro do mesmo ano; 

I1 - O projeto de lei de diretrizes orçamentàrias 

serd encaminhado atê o dia trinta de abril de cada ano e devolvi- 

do para sanção atê quinze de junho, não safido interrompida a ses- 

são legislativa sem a sua aprovagao. 

111 = 0 projeto de lei orgamentdria do municipio 

serd encaminhada até o dia trinta de setembro de cada ano e 

devolvido para a sanção até o dia trinta de novembro. 

Pardgrafo Unico -A proposta orgamentdria parcial do 

Poder Legislativo serd entregue ao Poder Executivo até 60 (sesen— 

ta) dias antes do prazo previsto neste artigo, para efeito de 

compatibilizagdo das despesas do Municipio. 

Artigo 155 - Não se dar3o nomes de pessoas vivas a 

qualquer localidade, logradouro ou estabelecimento plblico, nem 

se lhes erigirdo quaisquer monumentos, e, ressalvadas as 

hipbteses que atentem contra os bons costumes, tampouco se dard 
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nova designação aos que forem conhecidos do povo por sua antiga 

denominação. 

Artigo 156 - Fica proibido o abate indiscriminado 

de animais úteis, em fase de gestação e lactação, ou condições 

peculiares de procriação do rebanho oriundo deste municipio, ou 

provindo de outras localidades. 

Pardgrafo Unico - A liberac3o para o abate dos ani- 

mais referidos no caput desse artigo deverd ser precedida de 

autorizacdo feita através de médico veterindrio credenciado pela 

municipalidade ou ôrgão estadual ou federal competente. 

Artigo 157 - Todos os bens municipais deverdo ser 

cadastrados, com a identificação respectiva. 

Artigo 158 - O municipio mandard imprimir esta Lei 

Orgénica para distribuição nas escolas e entidades da comunidade, 

gratuitamente, de modo que se faga mais ampla divulgacdo de seu 

conteddo. 

Artigo 159 - As leis complementares previstas nesta 

Lei Orgânica e as que ela deverdo adaptar-se, serão votadas até 

o final da atual legislatura. 

Artigo 160 - A CaAmara, no prazo de trinta (30) dias 

da promulgação da Lei Organica do Municipio, elaborard e 

votard o seu regimento interno. 

Artigo 161 - Apôs as reviSoes das Constituições 

Federal e Estadual, a Lei Orgânica de Xexêu serd revisada. 
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Artigo 162 - Esta Lei Orgânica,aprovada, pela Câ- 

mara Municipal, serd por ela promulgada entrard em vigor na da- 

ta de sua publicação, revogadas as disposições em contràrio. 

xexêu, 30 de — SereEÚBRo de  1993. 
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